
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe*se à consideração do(a) 

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Governo e Gestão, Documento de Formalização da 

Demanda- OFO para análise e adoção das providências necessárias à abertura do Processo de Contratação. 

~ 
LW 

Unidade Requfsitante 
Secretaria Munidpal de Governo e Gestão, 06.191.001/0001-47 
Leandro Outra de Andrade~ 

Objeto 
Locação d'e Imóvel para Funcionamento do' Centro AdministrativCrpara diversas Secretarias da 
Prefeitura Municipal de Santa luzia - MA. 

Justificativa da Necessidade 
A presente justificativa tem como objetivo sustentar a locaçãOde imóvel para o funcionamento 
do Centro AdmlnistratiVõ',:dêstinado a váriás Secretarias dáJfrefeítura Municipal de Santa luzia -
MA, sob à responsabmdàd"~, da Secretarià; Municipal de G~étno e Gestão.' 

O contexto atual desse município demanda uma estrutura administrativa que possibilite um 
atendimento eficaz às necessidades da população, A centralização das atividades em um único 
espaço físico se faz necessária para garantir maior eficiência na gestão pública, facilitando a 
comunicação entre as diversas secretarias e proporcionando um ambiente adequado para a 
realização de reuniões, coordenação de projetos e prestação de serviços. 

A locação deste Imóvel bUsca atender ao objetivo primordial de proporcionar às Secretarias um 
local que suporte suas atividades cotidianas e administrativàs. Diversos setores da administração 
municipal ne.çessitam de um espaço que favoreça a Implantação de polítícas públicas, ações 
sociais e programas de desenvolvimento do munidpto, sendo imprescindívef um espaço que 
otímize re~ursos e reduta despesas operacionais. 

A nfi'o r~âÍ[?~ção da conÍratação poderá ac~rretar sérios Impactos negativos,~~--termos de 
eflciêndá e eficácia das atividades governamentais. O desvíO dos servidores para locais 
inadequados para a execução de suas fuhções poderá resultar em atrasos nos serviços prestados 
à popufa·~o, dificultando a imple-menta.ção·de- ações fundamentais·e comprometendo o 
desenvolvimento soda! e econômlco do município. 

A relevârtcla dessa contratação para o interesse público é inegável, Um Centro Administrativo 
bem estruturado contribui diretamente para a transparência, agilidade e qualidade dos serviços 
oferecidos à população de_Santa Luz!_a. Além disso, favorece o controle e a fiscalização das 
atividades, promovendo u·~a gestão-moderna e respons-ávél. Portanto, a locação do imóvel se 
apresenta como uma decisão estratégica, alinhada aos princípios da eficiência, economicidade e 
respeito à legalidade conforme estabetecido pela lei 14.133/2021, visando sempre o melhor 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

ºoº ,.. -c.lSI 

ºoº ,.. -e.® 

Item j 

para os cidadãos luzienses. 

Data Prevista da Demanda 
A execução do objeto da presente Demanda deverá ser iniciada na.data prevista de 7 de julho de 
2025. 

_Alinhamettto cm,n o Plal'.lQ de ~ntra~_ção Anual 

A Prefeitura MunlclpaJ de santa Luzia optou peta não elaboração do Plano Anual de Contratações, 
por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o pfaneJamento da organização. 

Estudo Técnico Preliminar 
O presente documéflfo)orm_afita necessidade fundamentada. em tstutjo,Jécrílco Pre!imínar 
acostado aos autos-,do· presente Procedimento nos termos <fo inciso 1,· artigo 18 da Lei 
14,133/2021. 

Dados do Imóvel 
Solicitamos assim, que seja analísada a possibilidade de locação de imóvel localizado na Av. 
Newton Belo, Bairro: Centro, CEP n2 6539"0-000, Santa Luzia - MA, de propriedade de Ana Pauta 
Magrl Alvarenga, para suprir tal demanda. 

--- . -
ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO -Dé$'C:tição ' Unidade . :. Quant. Re<:orrêntla ~- .R$Unit. R$ mensal 

! O • Locação de Imóvel para 
j 

-r .. _,., .. . [--- R$ total_.,_ 

Funcionamento do Centro 
Administrativo para diversas ' ! ' i 1 

' Secretarias da Prefeitura 
Mês 1 12 R$ R$ 

1 
RS 

' 
' 

Municipal de Santa Luzia - ! 
1 

i 
MA. j ,_J 

Valor Total R$ _J -----··•·-· ·-- ,., 

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na 
justificativa da necessidade do presente documento. 

Leandro Dutra de Andrade 
Secretário de Gestão e Governo 

Portaria 004/2025 
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NAGIB HAICKEL, nt S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia/ Gabinete do Prefeito 

CNPJ: 06.191.00II000l •47 

Prefe1wr)ll'de Santa Lu--
Nºé' Ul,L:'J "" 

As~inatura 

Av. Nagíb Haickel ICEP: 65.J90-00(J / SantaJLuzia -MaranhiJo 

P0RTARIA N" 004/2025 - 02 DE JANEIRO DE 2025. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SAHTA LUZIA, ESTADO DO 
' MARANHÃO, no uso de suas atribuições que lhe conferem a Lei Organica 
• 

Municipal e a Lei de Estrutura Administrativa do Municlpio, 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a) Senhor (a} LEANDRO OUTRA DE 

ANDRADE, portador (a} do RG nº 121772399-1 SSP/MA e CPF nº 009.322.333-

17, para ocupar o cargo de provimento em comissão de SECRETÁRIO 

MUNICIPAL OE GOVERNO E GESTÃO • SEMGO\/. 

' Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3•. Revogam-se as disposições em contrário. 

Dê-se ciência. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

GABINETE 00 PREFEITO MUNl91PAL OE SANTA LUZIA, 

ESTADO DO MARANHÃO,c1>m 02 de Janeir . e 2~5. / 

· .:2' ✓. ,?'/0 f'--
J~NO DA C UZ FILGUEIRA JUNIOR 

Prefeito Municipal . 

Publlcadoe registra~L Q 
EmQk/Qj._/2025 · 
Ciente: ✓ < , " ' 

~ 



----------~-------- -· --

PORTARIA N• ll02/20l$-OZ DE.IANEIRO DE 1&15. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 

LUZIA, ESTADO 00 MARANHÃO, no uso de suas ltribuições que lhe 

oonfcrem a Lei ü,-gãnica Municipal e a Lei de Estrutura Administrativa do 

Municlpio, 

RESOIYE-

Art. 1•. Nomear o (a) Senhor (a) .IOSENILSON 

FF.RRO SOUSA, portador do RG n" 34458494-l SSPIMA a CPF rf' 

611-280.603-'17, para ocupar o çargo de prov1menl0 em comtSSio de 

CONTROLADOR GERAL DO MlJNICIPIO-CGM. 

publicação, 

Art. 2•. Esta portaria entra cm vigor na data de sua 

Art. 3". Revogam-se as disposições em contnlrio. 

Publique-se. 

Cumpni-se. 

publicaçlo. 

Art. 2". Esta portaria entra em vigor na data de ,ua 

Art. 3". Revogam-se as disposições em contn!ario 

Dê-seeibicia 

Pl!blique-so. 

Cumpra-Sf!. 

! GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 

LUZlA, ESTADO DO MARANHÃO, em 02 de janeiro de 2025 

JUSCELINO DA CRUZ Fll.GUEIRA JUNIOR 
Pnfeito Ml,,,icipal 

PORTARlA Nº 0002025- 02 DE JANEIRO DE 2025. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 

LUZIA, ESTÀOO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições que lhe 

conferem a Lei Org4nica Municipal e a Lei de Estrutura Admini,nmiva do 

Munidpio. 

RESOLVE· 

'º GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 

LUZIA, FSTADO DO MARANHÃO. em 02 dej,mimo de 2025 

JUSCELINO DA CRUZ FILGIIEIRA JUNIOR 
Pref,tu, M,miciptJl 

f. !!Pm-l'l!:t;"~~!':,~ _(11}-do ~q lf ·Ul7~:iSSP/MA e CP~- § 
•t~ffl9P1ª2&~1~-m:s.~-~-••iiii,~~pi,. COTl)issão de, t'' ~ 
~-"'-"voovitít>lcu: ~1"' g 

' o 

PORT ARL\ N• 00lll025-02 DE JANEillO DE llll5. 

O PREFEITO MUMCIPAL DE SANTA 

LUZlA, ESTADO 00 MARANHÃO, no uso de sua., atribuições que lhe 

conferem a Lei Orgânica Municip.tl e a Lei de F.strutura Administrativa do 

Municlpio, 

RESOLVE= 

publicaçao. 

Art.r. &taportariacntnt cmv,gornP data de sua 

Art. 3". Revogam-se as disposições em contrário. 

™""" ciência. 

Publique-se. 

Cumpra-se 

Art. I". Nomear o (a) Senhor (a) CINDY 

FERREIRA DE SOUSA DO YALE, portador do-RG n• 0T1074&120ll-7 

SSPIMA e CPF n" MS.!64.673-29, para ocupu- o c.rgo '- pn:,,,;~ em 

comido de PROCURADORA GERAL DO MUNlciPJO- PGM. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA 

LUZIA., ESTADO DO MARANHÃO. em 02 de janeiro de 2025. 

1 JlJSCELINO DA CRUZ Fll.GUEIRA 31.JNJOR 
Prefeito Muuc/pal 

DI.ÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL CE SANTA LUZIA • MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

ttttps://transparencia.santaluzia.ma.gov.brldiario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 466ea99a55bd4fb4363bff7dba9cb1c4259f5ad3 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL OE GOVERNO E GESTÃO 

AUTUAÇÃO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

Prete1\ura"rle Sanla lu.:i; 
NºF! QQP:, 

L Ássinet1Jr,o 

No uso de minhas atribuições, autuo o presente Processo Administrativo sob o n2 95.1/2025, no dia 18 

de junho de 2025 que tem por finalidade Locação de Imóvel para Funcionamento do Centro Administrativo para 

diversas Secretarias da Prefeitura Municipal de Santa Luzia• MA . 

.{)oJs1t; ~A ~Ov 
Valdete Silva Rocha 

Diretora da Divisão de Protocolo 
032/2025 

Prefeitura Municipal de Santa luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTTIO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
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Sl\flà4' 
COMNOMISIO CO>t O ,Ovo 

ESTADO 00 MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJIMF n" 06. 19'1 .001/0001-47 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA li" 032/2025 - GABIP, DE 07 DE JANEIRO DE 2025. 

"Dispõe sobre a nomeação do (a} DIRETOR 

(A) DA OMSÃO OE PROTOCOLO, e dá 

outras providências'-. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA. no uso de suas atribuições legais e dos 

poderes que lhe são conferidos pela Lei Orgãnica Municipal de 26 de novembro de 
1998, especificamente o art:. 52, V, peta presente. 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a} Senhor (a) VALDETE SILVA ROCHA, portador (a) da Cédula de 

identidade RGICPF sob o n1t 637 .278.893-49 SSPfMA. para ocupar o cargo de 

provimento em comissão de DIRETOR (A) DA DMSÃO DE PROTOCOLO, com 

denominação DAS, junto à Secretaria Municipal de Administração, Planejamento, 

Transito e Mobilidade Urbana. . ! 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor nà.·data de sua publicação, retroagindo seus 
' ,. ' ' / ,, 1 • 

efeitos à data de 02 de janeiro de 2025,"' fic$ndo revogadas as disposições em 

contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL OE SAN1A LUZIA, ESTADO 00 

MARANHÃO, EM 07 OE JANEIRO OE 2025. 

- J:' ~ ;:;í,._ /-
J celino da Cruz FII ueira Ju,:i.ior 

' Prefeito Municipal de Santa LuzialMA 

Av_ Nagib Haickel, SIN. Centro. santa LUZia • MA, CEP n• 65.390--000-
! 



PRcftlTUh DE 

SANTA 
LUIII 

Diário Oficial 
MUNICIPIO DE SANTA LUZIA -MA 

INSTITUIDO PELA LEI MUNICIPAL Nº 543/2020 
EXECUTIVO 

COMPROMISSO COM. O ?OVO ISSN: 2965-5145 

SUMÁR.1O 

PORTAKlA N" 032/2025-CABJP, DE 07 DE JANEUlO DE ::1:015. 

~m~põe sobre a 11omeai;io do (a) DIRETOR (A) DA DMSÃO DE 

PROTOCOLO, e <li outru ,>rovidMdM~. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA. no uro de ,uu1.• atribuiçôc8 

kgais e doo podcrCA que lhe são eonfcridot pela Lei Orgãnica M1t11icipal de 26 

de novembro de 199&, cspecifieamenre o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

Art. 2°. ESfa porwia c:ntra cm vis.,.. na datll de ,,... publicaçlo. J"EU'Oql11do 

sev1 efritoa i, data <k 92 de jautro de 2015, ficando revogadas u dispoi;.içõca 

em contrário. 

~se, Publiqvc-ec, eumpr.se. 

GABINETE DO PllfEJ.TO MUN1Cll' AL OI: SANTA LUZI.A., ESTADO 

DO MARANHÃO, EM 07 DEJ.-\NEUlO DE 2015. 

PrefcilO Municipal de Santa ~A 

' "Dispõe tobrc 1. oomcaç«,, do (a) ASSESSOR (A} ESPECIAL, e dà outras 

providêru:ias". ! 

O PRl:Ft:ITD; MUNICIPAL DE SANTA LUZI.A,. no us11 de Ruas atribuições 

legais e dos poderes que lhe $ilO confcridO'< pela Lei Orgânica Mwúcipal de 26 

de novembro~ 1998, cspeçif!cmncme o art. 52, V, pela presente. 

1 

RESOLVE: 

' Art. t•. Nomear o ta) Senhor {a) ARTHUR GONDINHO DE ALENCAR. 

portador (a) da Cédlilll de Identidade .RG 11• 0294(18302005-5 SSP/MA, 

illl!Crito (a) no CPF/MF IOb o a• 053.485.0!13-61, para ocupar o cargo de 
provimento~ c,,mii<&ão de ASSESSOR {A) ESPECIAL, com denominação 

DANS, junto + Secretatia Municipal de Juventude. 

Art. ::1:º. Esta p0ruria entra cm vigor na data de sua publicação, n,troll&indo 

UUI eíeltoll .1. data de 02 de ja.oein de 2025. ficando revogadas a,; dispOSiçôe• 

CIQ oontririo.
1 

Regi.-, Pllbli~. eump-11e. 

GAB-TNETE DO"PREFl:ITOMUNICll'AL DE SANTA LUZIA, ESTADO 

DO MARA"";'HÃO, EM t7 DE J.4.N"ElRO DE 2025. 

JoKflino d• Cnu; Filg1ICin Janlor 

Pm'eito Municipal de Sanla Lu:ria1MA 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-1MA 

Ê GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: ; 

http6://lransparencia.santaluzia. ma.gov.br/diario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 6ab5e077f7fe83647a14Se2507c0a6c7c1401451
1 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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ESTADDDO MARANHÃO """ ,,,, ',:·'.•'. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA. 'º''"' ,, San~Nls\@; 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GEst~'ri 068 .• w""""~"M'" 

L, 
Áuina!ur;i 

AUTORIZAÇÃO PARA EIABORAÇÂO DE ESTUDO TÉCNICO 

Fica AUTORIZADO a equipe de planejamento a dar início aos trabalhos de estudo e planejamento da 

com vistas evidenciar o problema a ser resolvido e identificar a melhor solução, de modo a permitir a avaliação 

da viabilidade técnica e econômica da contratação, respeitando-se os critérios mínimos estabelecidos no § 12 

do artigo 18 da Lei 14.133/2021, conforme quadro resumo abaixo: 

! UNIDADE AUTORIZADA 

NOME Secretaria Municipal de Governo e Gestão 

CNPJ 06.191.001/0001-47 

--

A Prefeitura Municipal de Santa Luzia identifica a necessidade de locação de imóvel destinado ao 
funcionamento do Centro Administrativo, que abrigará diversas Secretarias da administração 
municipal. A demanda surge em decorrência da inadequação das atuais instalações utilizadas pelos 
órgãos públicos, que não atendem às exigências mínimas de infraestrutura, espaço e acessibilídade, 
comprometendo a eficiência dos serviços prestados à população. 

O repasse das atividades administrativas para um único local permite a otimização dos recursos 
humanos e materiais, facilitando o fluxo de informações, a coordenação entre diferentes secretarias e 
a execução de projetos de interesse público. A falta de um espaço adequado gera dificuldades 
logísticas, atrasos nos processos administrativos e, consequentemente, prejudica a qualidade do 
atendimento ao cidadão. 

A relevância deste projeto está atrelada à melhoria da gestão pública, visto que a centralização das 
atividades em um ambiente propício e funcional poderá resultar em um aumento da eficiência 
operacional e na satisfação do usuário. Um Centro Administrativo bem estruturado favorece a 
implementação de políticas públicas mais ágeis e eficazes, refletindo diretamente no desenvolvimento 
social e econômico da cidade. 

Adicionalmente, a locação de um imóvel que atenda às necessidades específicas das Secretarias 
envolve uma análise criteriosa quanto à localização, acessibilidade e condições de uso, fatores que 
impactam diretamente na aproximação da administração pública com a comunidade. Este 
alinhamento com o interesse público é indispensável para promover um governo mais transparente, 
responsivo e voltado para a solução dos problemas coletivos enfrentados pela população de Santa 
luzia. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia- MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAJCKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzla.ma.gov.br 



ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNIOPAL OE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

Portanto, a contratação de um imóvel por meio de locação se apresenta como uma resposta imediata 
e necessária para atender as demandas da administração pública, garantindo a continuidade e a 
melhoria dos serviços essenciais oferecidos aos cidadãos. 

Í EQUIPE DE PLANEJAMENTO 
L---------------------------~ 
1 Ângela Caro!ine Pereira Sousa e Souza 

Santa Luzia - MA, 20 de junho de 2025 

~u~ 
Leandro ~drade 

Secretário de Gestão e Governo 
Portaria 004/2025 

Prefeitura Municlpal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa luda, Maranhão, BriilSil 
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Página 2 de 2 



ESTADO DD MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL OE GOVERNO E GESTÃO 

Unidade Requisitante 
Secretaria Municipal de Governo e Gestão, 06.191.001/0001-47 

Alinhamento com o Planejamento Anual 

Assina1uru 

A necessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da 
Organização. 

Equipe de Planejamento 
Ângela Caroline Pereira Sousa e Souza 

Problema Resumido 
A Prefeitura Municipal de Santa Luzia enfrenta a necessidade de assegurar espaços adequados 
para o funcionamento de serviços públicos essenciais, visando atender à demanda da população 
local. 

Em atendimento ao inciso Ido art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira 

etapa do planejamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a 
melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita. 

A Prefeitura Municipal de Santa luzia identifica a necessidade de locação de imóvel destinado ao 
funcionamento do Centro Administrativo, que abrigará diversas Secretarias da administração 
municipal. A demanda surge em decorrência da inadequação das atuais instalações utilizadas pelos 
órgãos públicos, que não atendem às exigências mínimas de infraestrutura, espaço e acessibilidade, 
comprometendo a eficiência dos serviços prestados à população. 

O repasse das atividades administrativas para um único local permite a otimização dos recursos 
humanos e materiais, facilitando o fluxo de informações, a coordenação entre diferentes secretarias e 
a execução de projetos de interesse público. A falta de um espaço adequado gera dificuldades 
logísticas, atrasos nos processos administrativos e, consequentemente, prejudica a qualidade do 
atendimento ao cidadão. 

A relevância deste projeto está atrelada à melhorfa da gestão pública, visto que a centralização das 
atividades em um ambiente propício e funcional poderá resultar em um aumento da eficiência 
operacional e na satisfação do usuário. Um Centro Administrativo bem estruturado ~favoreced?a. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n~ S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencla.santaluiia.ma.gov.br 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA sr&\• 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO ~aTT''á'tt1~~<;•<>•" 
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implementação de políticas públicas mais ágeis e eficazes, refletindo diretamente no desenvolvimento 
social e econômico da cidade. 

Adicionalmente, a locação de um imóvel que atenda às necessidades específicas das Secretarias 
envolve uma análise criteriosa quanto à localização, acessibilidade e condições de uso, fatores que 
impactam diretamente na aproximação da administração pública com a comunidade. Este 
alinhamento com o interesse público é indispensável para promover um governo mais transparente, 
responsivo e voltado para a solução dos problemas coletivos enfrentados pela população de Santa 
Luzia. 

Portanto, a contratação de um imóvel por meio de locação se apresenta como uma resposta imediata 
e necessária para atender as demandas da administração pública, garantindo a continuidade e a 
melhoria dos serviços essenciais oferecidos aos cidadãos. 
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A locação de imóvel para o funcionamento do Centro Administrativo de diversas Secretarias da 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA é uma necessidade estratégica para garantir a eficiência dos 
serviços públicos. A seguir, são apresentados os requisitos que a solução contratada deverá atender, 
com o objetivo de assegurar que a proposta selecionada seja a mais vantajosa e atenda plenamente às 
necessidades da administração pública. 

Requisitos: 

1. Área Total: O imóvel deve ter área mínima de 160 m2
, permitindo a locação das secretarias e serviços 

administrativos envolvidos. 

2. Estrutura Física: O imóvel deve possuir pelo menos 5 salas de reuniões equipadas, escritórios para 
os servidores, espaços comuns para atendimento ao público e banheiros adequados. 

3. Infraestrutura de Tecnologia: O local deve dispor de infraestrutura para instalação de redes de 
internet e telefonia, com capacidade para atender à demanda dos serviços públicos. 

4. Condições de Manutenção: O proprietário do imóvel deve assumir a responsabilidade pela 
manutenção estrutural e imobiliária necessária durante a vigência do contrato, garantindo a boa 
conservação do espaço. 

5. Documentação Legal: O imóvel deve apresentar toda a documentação regularizada, incluindo de 
posse, certidões negativas de ônus e tributos e demais documentos necessários. 
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Esses requisitos visam garantir a escolha de um imóvel adequado e funcional para apoiar as atividades 
administrativas da Prefeitura Municipal de Santa Luzia, assegurando eficiência, transparência e 
responsabilidade na contratação pública. 

1. locação de imóvel comercial 

Vantagens: 
- Custo fixo mensal previamente estabelecido que facilita o planejamento orçamentário. 
- Flexibilidade para escolher a localização com melhor acesso para servidores e cidadãos. 
- Possibilidade de contrato por curto ou médio prazo, permitindo avaliação contínua da situação. 

Desvantagens: 
- Custos adicionais como dutos de água, energia elétrica e manutenção do espaço podem ser 

repassados. 
- Menor controle sobre adaptações internas e personalizações necessárias para adequar o espaço às 

necessidades da Prefeitura. 
- Dependência do proprietário quanto à entrega e manutenção do imóvel. 

2. Aquisição de imóvel 

Vantagens: 
- Propriedade permanente sem necessidade de renovação de contratos, garantindo estabilidade . 
• Possibilidade de realizar reformas e adaptações conforme a necessidade das diversas Secretarias. 
• Potencial valorização do imóvel ao longo do tempo. 

Desvantagens: 
• Alto investimento inicial e impactos no orçamento se o valor não estiver previsto . 
• Custos contínuos de manutenção e possíveis desvalorização dependendo da localização e mercado. 
• Processo mais demorado em comparação com locações, podendo afetar a rapidez de 

implementação. 

3. Parceria público-privada (PPP) para construção do imóvel 

Vantagens: 
• Possibilidade de construção personalizada atendendo integralmente as necessidades do Centro 

Administrativo. 
• Redução de investimentos iniciais, já que custos são compartilhados com a iniciativa privada. 
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- Redução de investimentos iniciais, já que custos são compartilhados com a iniciativa privada. 
- Compromissos de manutenção e operação podem ser incluídos no contrato, melhorando a 

infraestrutura. 

Desvantagens: 
- Complexidade na negociação e elaboração do contrato, requerendo um corpo técnico bem 

preparado. 
- Prazo de implementação pode ser longo devido ao processo licitatório e construção. 
- Risco de dependência da gestão privada para aspectos operacionais essenciais. 

4. Co-working ou espaços compartilhados 

Vantagens: 
- Custo reduzido pela divisão de espaço e serviços comuns, como internet e recepção. 
- Flexibilidade de layout e ocupação conforme a demanda de cada secretaria. 
- Disponibilidade rápida, com prazos menores para implementação. 

Desvantagens: 
- Limitações para customizações específicas das necessidades de cada Secretaria. 
- Questões de privacidade e segurança da informação podem ser comprometidas. 
- O espaço pode ser adaptável, mas menos controlado em termos de ambiente de trabalho. 

5. Imóveis pré-fabricados ou modulares 

Vantagens: 
- Tempo de implementação bastante reduzido, uma vez que os módulos podem ser instalados 

rapidamente. 
- Possibilidade de expansão futura com módulos adicionais, garantindo flexibilidade. 
- Custo potencialmente menor em comparação à construção tradicional. 

Desvantagens: 
- Percepção de qualidade inferior em relação a construções permanentes, podendo impactar a 

imagem institucional. 
- Limitações nas adaptações e customizações dos módulos para atender a múltiplas Secretaria. 
- localização pode ser restrita a áreas adequadas para instalação desses tipos de estruturas. 

Análise comparativa: 

- A locação de imóvel comercial apresenta uma solução imediata e de baixo custo inicial, mas limita a 
adaptação do espaço. 
-A aquisição de imóvel é a mais segura a longo prazo, porém demanda um alto investimento inicial. 
- A PPP combina vantagens de personalização e investimento compartilhado, mas terá prazos de 
execução mais longos. 
- Espaços co-working oferecem agilidade e economia, embora possam carecer de segurança e 
personalização necessária. 
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- Imóveis pré-fabricados se mostram uma opção interessante em termos de custo e tempo, mas podem 
gerar dúvidas sobre a qualidade e imagem da administração pública. 

Cada solução deve ser avaliada considerando a real necessidade das secretarias, a viabilidade 
financeira e a urgência em atender à demanda administrativa. 

A escolha pela locação de imóvel para o funcionamento do Centro Administrativo da Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia apresenta diversas justificativas técnicas e econômicas que evidenciam sua 
adequação às necessidades atuais do município. 

Primeiramente, em relação aos aspectos técnicos, a locação de um imóvel já disponível no mercado 
oferece uma solução rápida e eficaz para atender à demanda por espaços adequados. Imóveis locados 
frequentemente já estão equipados com infraestrutura necessária, como instalações elétricas, 
hidráulicas e de telecomunicações, permitindo uma rápida adaptação ao funcionamento das diversas 
Secretarias. Além disso, a compatibilidade entre os serviços oferecidos pelo imóvel e as atividades 
administrativas da prefeitura é assegurada pela possibilidade de escolher um espaço que atenda 
especificamente às necessidades de cada Secretaria, evitando gastos desnecessários com reformas ou 
adaptações extensivas. A facilidade de implementação é outro fator relevante; uma vez firmado o 
contrato de locação, as Secretarias podem ocupar o espaço imediatamente ou em um curto período, 
promovendo a continuidade dos serviços públicos. 

Em termos operacionais, a locação de imóvel também se mostra vantajosa. Os contratos de locação 
normalmente incluem cláusulas de manutenção, o que significa que eventuais problemas estruturais 
são de responsabilidade do proprietário, garantindo à prefeitura uma preocupação a menos e 
permitindo que os recursos sejam direcionados a outras áreas prioritárias. Ademais, a locação 
proporciona suporte administrativo flexível, com opções de expansão ou redução do espaço conforme 
a evolução das necessidades do município. Essa escalabilidade é essencial para garantir que a 
administração pública possa se adaptar rapidamente a mudanças na demanda por serviços, sem a 
necessidade de grandes investimentos iniciais em compra de imóveis ou construção de prédios. 

A vantagem econômica da locação também é clara. O custo-benefício desse tipo de contratação é 

bastante favorável, visto que evita os altos custos financeiros associados à aquisição de imóveis, além 
de possíveis despesas com manutenções preventivas e corretivas de propriedades próprias. A locação 
permite que os recursos públicos sejam empregados de maneira mais eficiente, alocando verbas para 
investimentos em outras áreas sociais essenciais, como saúde, educação e infraestrutura. O retorno 
esperado em relação ao investimento pode ser observado na agilidade em atender às necessidades da 
população, melhorando a qualidade dos serviços prestados e, consequentemente, a satisfação da 
comunidade local. 
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Áuinatu,a 
Além disso, a locação de um imóvel adequado reforça a imagem da Prefeitura Municipal de Santa Luzia 
como uma gestão pública comprometida com a eficiência e a transparência, criando um ambiente de 
trabalho que favorece a produtividade e o bem-estar dos servidores públicos. Esses fatores, aliados à 
economia gerada e à praticidade da solução escolhida, consolidam a locação como a alternativa mais 
viável para solucionar a questão do espaço para o funcionamento das Secretarias, assegurando a 
continuidade e a melhoria dos serviços prestados à população. 

. ESP.ECIFICAÇÕES E ESTIMATfVA DA CONTRATAÇÃO 
--·---· 

- •. ~· 

lo«! 01 
Item Descrição Unidade ' Quant. 1 R$ Unld. . R$ total 

8888 - locação de Imóvel para Funcionamento do Centro ' 
1 1 1 Administratlvo para diversas Secretarias da Prefeitura Mês 12 
1 

R$ 
' 

R$ 
Municipal de Santa Luzia - MA. 

1 

1 

-- ·~ ·--Valor Total ' RS - ··- -~ ------

A contratação não será parcelada. 

A contratação para a locação de imóvel visando o funcionamento do Centro Administrativo de diversas 
Secretarias da Prefeitura Municipal de Santa luzia não será parcelada devido à necessidade de garantir 
a continuidade e a eficiência dos serviços públicos essenciais. O parcelamento, neste caso, poderia 
gerar dificuldades operacionais, como a fragmentação do atendimento e a dispersão das atividades 
administrativas em diferentes locais. Essa situação comprometeria não apenas a integração das 
equipes, mas também a fluidez dos processos administrativos, que são essenciais para uma gestão 
pública eficiente. 

Além disso, a locação de um único imóvel garante um espaço adequado e estruturado para os serviços, 
permitindo melhor alocação de recursos, planejamento e coordenação entre as diferentes secretarias. 
O parcelamento poderia resultar em atrasos na ocupação e na instalação dos serviços, prolongando o 
tempo necessário para atender às demandas da população. Com isso, a escolha por uma contratação 
única assegura um processo mais ágil e eficaz, alinhado às necessidades imediatas da comunidade. 

Por fim, a não fragmentação da contratação contribui diretamente para o interesse público ao viabilizar 
um ambiente próximo e acessível aos cidadãos que necessitam dos serviços prestados pela 
administração pública. A eficiência no atendimento, que é um dos principais objetivos da Prefeitura, 
fica fortalecida ao evitar complicações que poderiam advir de locações em múltiplos imóveis, 
garantindo um espaço funcional e integrador para o desenvolvimento das ações governamentais. 
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A locação de um imóvel para o funcionamento do Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de 
Santa Luzia apresenta uma solução que prioriza a economicidade. A opção por alugar um espaço 
adequado evita os altos custos e prazos prolongados associados à construção ou reforma de prédios 
próprios. Isso garante que recursos financeiros sejam utilizados de maneira mais eficiente, permitindo 
que o valor destinado à locação seja comparativamente inferior ao dos investimentos em obras, o que 
maximiza o custo•benefício. 

Além disso, a locação de um imóvel já existente possibilita uma ocupação imediata, eliminando a 
necessidade de períodos longos de espera por construções. Dessa forma, as secretarias poderão iniciar 
suas atividades rapidamente, atender melhor à demanda da população e evitar prejuízos na prestação 
de serviços essenciais. Essa agilidade na instalação contribui significativamente para a otimização dos 
recursos disponíveis. 

Em relação aos recursos humanos, a contratação dessa solução permite que a equipe da Prefeitura se 
concentre em atividades finalfsticas, ao invés de dedicar tempo e esforços à gestão de um projeto de 
construção ou reforma. Os funcionários poderão ser alocados em suas funções principais, aumentando 
a eficiência e a produtividade de cada secretaria. 

Por fim, a locação de um imóvel reduz despesas operacionais, como custos com manutenção e 
segurança, já que essas responsabilidades normalmente ficam a cargo do proprietário. Com isso, a 
Prefeitura pode direcionar os recursos financeiros economizados para outras áreas prioritárias, 
potencializando o uso eficiente do orçamento público e contribuindo para um melhor atendimento à 
população. Em suma, a escolha pela locação não apenas assegura espaços adequados para os serviços 
públicos, mas também representa um planejamento financeiro estratégico que beneficia a gestão da 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia. 

A análise das providências necessárias para a locação de imóvel destinado ao Centro Administrativo da 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia deve ser direta e focada na implementação eficaz da solução. 
Primeiramente, é vital realizar um levantamento detalhado da área necessária para abrigar as diversas 
Secretarias, considerando o espaço físico adequado que acomode todos os serviços públicos e seus 
funcionários, além de garantir acessibilidade e conforto para a população. 

Em relação às condições do imóvel, a Administração deve adotar uma pesquisa minuciosa sobre as 
instalações disponíveis no mercado, priorizando aquelas que atendam aos requisitos de segurança, 
como laudos técnicos sobre a estrutura, instalações elétricas e hidráulicas em conformidade com 
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normas vigentes. Essa etapa garante que os imóveis avaliados estejam adequados e seguros para uso 
imediato. 

Outra providência relevante é a realização de vistorias técnicas nos imóveis pré•selecionados. Essas 
vistorias devem considerar os aspectos arquitetônicos e funcionais necessários para o adequado 
funcionamento das atividades administrativas, incluindo análise de ventilação, iluminação natural, 
layout de ambientes e disponibilidade de áreas comuns. Adicionalmente, a Administração também 
deverá considerar a localização do imóvel, visando facilitar o acesso dos cidadãos aos serviços 
oferecidos. 

Considerando que o funcionamento do Centro Administrativo exige estrutura técnica especializada, 
pode ser necessária a contratação de serviços complementares, como um projeto de adequação e 
reforma do espaço que será locado, caso o imóvel não esteja totalmente apropriado. Esses serviços 
podem incluir pintura, instalação de divisórias e adaptações para tecnologia da informação, sempre 
buscando a eficiência na utilização do espaço. 

Além disso, uma importante providência operacional é a capacitação especializada dos servidores 
envolvidos na gestão e fiscalização do contrato de locação. Essa capacitação é essencial, pois garantirá 
que os profissionais estejam aptos a avaliar a conformidade dos serviços, assegurar a manutenção 
adequada do imóvel e fiscalizar as obrigações contratuais, evitando passivos futuros e promovendo 
melhor aproveitamento dos recursos públicos. 

Por fim, implementar um plano de comunicação clara e eficiente para informar os beneficiários a 
respeito do novo Centro Administrativo é crucial. Isso contribuirá para um melhor acolhimento e uso 
do espaço pela população, assegurando que a solução atenda efetivamente às demandas locais. Em 
suma, as providências a serem adotadas são fundamentais para garantir a concretização da locação do 
imóvel e sua operação dentro dos padrões de economicidade, eficiência e eficácia exigidos pela 
administração pública. 

A análise da necessidade de contratações correlatas e/ou interdependentes para a locação de imóvel 
destinado ao funcionamento do Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de Santa Luzia revela 
que, sob a perspectiva técnica e operacional, não há exigências que justifiquem tais contratações antes 
da realização da solução escolhida. 

O imóvel a ser locado deve, em sua essência, atender às demandas básicas de espaço e funcionalidade, 
o que implica que as condições do local em si determinem o primeiro passo para a instalação das 
secretarias públicas. Nesse contexto, não são necessárias contratações adicionais para adequações 
prediais antes da locação, pois esta etapa inicial é extremamente específica e voltada para garantir um 
local adequado para o funcionamento imediato dos serviços públicos, sem exigir previamente 
alterações estruturais ou obras significativas. 

Prefeitura Municipal de Santa luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n~ S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 

Página 8 de 10 



,,\<) J\J \C•f]/)(-

•

\C /'. / 

. . 

~ 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

Além disso, a manutenção geral do imóvel pode ser uma responsabilidade do locador, conforme 
cláusulas contratuais padrão nas locações desse tipo. Assim, a eventual necessidade de serviços 
ofertados por meio de contratos de manutenção poderá surgir após o início da locação, mas não há 
previsões que demandem essas contratações no momento anterior à decisão de locar o imóvel. 

Dessa forma, considerando a análise realizada, conclui-se que não existem contratações correlatas ou 
interdependentes que devam ser realizadas antes da contratação da solução escolhida, uma vez que 
tudo que é necessário para o início do funcionamento do Centro Administrativo está contemplado na 
própria locação do imóvel. 

Na análise dos potenciais impactos ambientais decorrentes da locação de imóvel para funcionamento 
do Centro Administrativo da Prefeitura Municipal de Santa Luzia, é importante considerar os efeitos 
diretos e indiretos associados à operação do serviço público. Entre os impactos identificados, 
destacam-se o consumo excessivo de energia elétrica, a geração de resíduos sólidos e a 
impermeabilização do solo. 

Como medida mitigadora para o alto consumo de energia elétrica, será essencial a implementação de 
soluções de eficiência energética, como a utilização de sistemas de iluminação LED, que consomem 
menos energia e têm maior durabilidade em comparação às lâmpadas convencionais. Além disso, é 
recomendável a instalação de sensores de presença em áreas comuns, que garantam o uso da luz 
apenas quando necessário. A climatização deve ser feita por meio de equipamentos com alta eficiência 
energética e ações de ventilação natural sempre que possível, reduzindo assim a demanda por sistemas 
de ar condicionado. 

A geração de resíduos sólidos pode ser controlada através da adoção de práticas de gestão de resíduos, 
como a separação na fonte e a reciclagem dos materiais recicláveis, que devem ser minimizados e 
tratados adequadamente. Adicionalmente, promover a digitalização de documentos contribui para 
reduzir o uso de papel, além de facilitar o acesso às informações. O armazenamento e a disposição 
adequada dos resíduos devem ser realizados de acordo com diretrizes que favoreçam sua correta 
destinação. 

Outro impacto relevante é a impermeabilização do solo, que pode ser abordado por meio da escolha 
de um imóvel com área externa permeável e, se necessário, implementar soluções de jardinagem 
sustentável que utilizem plantas nativas e necessitem de pouca irrigação. Essas medidas ajudam a 
aumentar a permeabilidade do solo, contribuindo para a infiltração da água da chuva e a redução de 
enchentes. 

Por fim, apesar de não haver uma logística reversa específica ligada diretamente à locação do imóvel, 
é fundamental estabelecer parcerias com empresas locais de reciclagem e reuso de materiais. Ao final 
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da operação no imóvel, devem ser identificados os bens obsoletos ou inutilizáveis, e a administração 
deverá buscar opções de destinação que priorizem a reciclagem e reutilização, evitando o envio para 
aterros sanitários e promovendo o conceito de economia circular. 

Essas medidas mitigadoras visam assegurar uma operação sustentável do Centro Administrativo, 
alinhando a necessidade de atender à população local com a responsabilidade ambiental. 

t / 
,;,0, 
ir'· ,, 
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As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente 

indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão 

é PLENAMENTE VIÁVEL. 

Santa Luzia M MA, 20 de junho de 2025 

Leandro Outra de Andrade 

Secretário de Gestão e Governo 

Portaria 004/2025 

ela Caroline Pereira Sousa e 
Diretora do Departamento de Planejamento 

Portaria 671/2025 
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?refe1turêl'Oe Santa Lu21; 

ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

DECLARAÇÃO DE INE)(fSTtNCJA DE IMÓVEL 

w,1020 

Declaro para os devidos fins, que após análise minuciosa dos imóveis pertencentes a Prefeitura 

Municipal de Santa Luzia - MA, que esta não possui imóveis público vagos disponíveis que atendam a 

necessidade da Secretaria Municipal de Governo e Gestão, _que objetiva a Locação de Imóvel para 

Funcionamento do Centro Administrativo para diversas Secretarias da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA. 

Santa Luzia - MA, 23 de junho de 2025 

Leandro Outra de Andrade 

Secretário de Gestão e Governo 

Portaria 004/2025 

Prefeitura Municlpal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO- CEP 65.390-000, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

-

Pre:e,turr,:le Santa Lun. 
Nl'.,I OLl 

Ass111A!ur;, 

AVALIAÇAO DE VALOR DE 
MERCADO 

EM 

SANTA LUZIA - MA 

Avenida Nagib Haickel, s/n.2 -Centro- Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

LAUDO DE VISTORIA E AVALIAÇÃO REQUERIDO PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO JUNTO AO SENHOR DIRETOR MUNICIPAL DO DEPARTAMENTO DE 
TRIBUTOS E ARRECADAÇÃO, ORDENADOR DE DESPESAS DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SAÚDE. 

IMOVEL: 

Trata-se de um imóvel situado na: Avenida Newton Bello, s/n, Centro, santa Luzia-MA. 

PROPRIETARIO OU DETENTOR DE POSSE: 
Ana Paula Magri Alvarenga 

DADOS DO IMOVEL: AREA TOTAL M ::t 
174 m 2 Contem: 14 (quatorze) salas, 01 (uma) 

cozinha, 02 (dois) banheiros, 01 (um) 
porão. 

OBJETIVO: 
Imóvel em pauta será locado para funcionamento do Centro Administrativo. 

Laudo de Vistoria 

Ref.: LEGALIZAÇÃO DE OBRAS E/OU USO 

Limites e Confrontações do Imóvel: 

Norte: Frente, limitando-se com a avenida newton Bello. 

Sul: Fundo, limitando-se com (não identificado). 

Leste: Lateral Direita, limitando-se com esquina da rua São José. 

Oeste: Lateral Esquerda, limitando-se com proprietário não identificado. 

Avenida Nagib Haickel, s/n,'1. -Centro- Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

Uso do Imóvel: 

Prelartur.r-1'.le Santa Lu::1;-. 
NºFl ()):) 

Residencial Residencial Comercial Industrial Institucional Misto 

Unifamiliar Rl Multifamiliar 

X 

Estado de conservação do Imóyel: 

1 Novo 1 Excelente I Bom 
X 

1 Regular 

Idade aproximada do imóvel: 

_lO_Anos 

1 Meses 
-º-

Características do Imóvel: 

Nº Pavimentos 02 (dois) 

Nº Banheiros 02 (dois) 

Nº Cômodos 19 (dezenove) 

Estrutura Alvenaria. 

Forro gesso acartonado/pvc 

Cobertura Telha cerâmica. 

Avenida Nagib Haickel, s/n.2 -Centro - Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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Preteitura"de Sanla Luzi, 

L, ····~ ESTADO DO MARANHÃO ,1..,;;;ini1lu,1< ,,.,w,,,...-,- ·-
N",,Q2Y 

PREFEITURA MU.NICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 5t\r'!là0 
CNPJ. 06.191.001/0001-47 l◊ .. , •. ,.,,;,_ ""º"'º'""'' 

DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

Piso Externo Cerâmico 

Instalações embutidas 

Piso interno Cerâmico. 

Pintura Acrilica 

Revestimento Reboco e cerâmico 

Louças Regular. 

Instalações elétricas Regular. 

Instalações 
Hidráulicas- Regular. 
Sanitárias 

RELAÇÃO DAS CONDIÇÕES DA CONSTRUÇÃO QUANTO A: 

ESTRUTURA: Estrutura de alvenaria, apresentando boas condições. 

ALVENARIA: Alvenaria em tijolo 6 furos e rebocada, piso cerâmico na parte externa do 
imóvel e piso cerâmico na parte Interna do imóvel. 

ESQUADRIAS: Portas, trincos e janelas regulares. 

REVESTIMENTOS: Revestimento cerâmico na cozinha e banheiro, e reboco em todas as áreas 
do imóvel. 

INSTALAÇÕES ELÉTRICAS: Regular. 

JNSTALACÕES HipRÁULIÇAS e SANITARJAS: Regular. 

COBERTURA: Telhas ttce_ 

Avenida Nagib Haickel, s/n.2 -Centro - Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

Parâmetros para Avalicão do Imóvel 
1. Localização do Imóvel. 

2. Acessibilidade. 

3. Potencialidade da área. 

Pre!e1turél"rle Sanla Lu~, 

N' FI QZS 

4. Pesquisa com corretores da região (proprietários de imóveis para locação na região). 

5. Infraestrutura. 

Avaliação do Imóyel. 

Com apreciação de todos os intens. supracitados, o valor da avaliação do referido imóvel para 

ser alugado, será no valor de no mínimo R$ 9.012,00R$ (nove mil e doze reais) e no 

máximo R$ 12.000,00 R$ (doze mil reais). 

Conclusão da Vistoria. 

E, como finalmente esse resultado foi obtido por deliberação unânime pela equipe de 

avaliadores, e deixando claro que a avaliação pode sofrer variações de laudo para laudo de 

cinco a dez por cento crescentes ou decrescentes. 

1 - Valor de Mercado 

Considerando a localização do imóvel, o estado geral de conservação por ser um imóvel bem 

localizado, o valor locativo mensal vai ser de R$ 10.000,00R$ (dez mil reais). Vale ressaltar, 

que os valores fixados no presente laudo são provisórios e sujeitos à alteração futura, 

consequentemente, os preços tendem a sofrer ligeira oscilação. 

2 - OBJETIVO DA AVALIAÇÃO 

A Prefeitura do Município de Santa Luzia - MA tem por objetivo determinar o Valor de Mercado 
para locação de Imóvel. 

3 - METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO 

A avaliação estará em conformidade com a tabela da Coordenação de Sistemas de Tributos e 

Arrecadação junto ao Setor de Engenharia do Município. Será utilizado o MÉTODO 

COMPARATIVO DE DADOS DE MERCADO, determinação do valor do bem através da 

comparação com dados de mercado assemelhados quanto às características intrínsecas e 

Avenida Nagib Haickel, s/n.2 -Centro- Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

extrínsecas, para a determinação do valor unitário básico de imóvel, com nível de precisão 

normal. 
Prefertur8"de Santa LUZI· 

N"FIQ26 . 
.\s<;.inalura 

4 - CARACTERÍZAÇÃO GERAL DO IMÓVEL 

• Ponto comercial topograficamente plano, situado em área comercial; • O imóvel encontra-se 

localizado em rua possuindo asfalto; • com características conforme laudo de vistoria; • O 

imóvel se encontra em bom estado, sem infiltrações, instalações elétricas regulares precisando 

apenas de instalação de algumas lâmpadas ao longo corredor, necessita reparo em uma 

cerâmica da escada, pintura em bom estado, louças e esquadrias regulares, possuindo coleta 

de lixo diariamente, água encanada. 

5 - Determinação do Valor de Locação 

Para a determinação do VALOR DE LOCAÇÃO aplicável, realizou-se uma pesquisa de mercado, 

baseada em ofertas de imóveis no mercado imobiliário e consulta a corretores imobiliários 

atuantes nesta Cidade, determinando-se o VALOR DE MERCADO conforme características 

como: tamanho, localização, e estado conservação. Atribuindo-se valores adequados aos 

fatores de homogeneização - fator de oferta, fator topográfico, fator melhoramentos públicos, 

fator de profundidade e fator de testada - a fim de obterem-se valores comparáveis entre os 

imóveis pesquisados e o imóvel em avaliação. 

Avenida Nagib Haickel, s/n.2 -Centro - Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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ANEXOS 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

FOTOS DO IMÓVEL 

Avenida Nagib Haickel, s/n.2 --Centro - Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA -MA 

CNPJ: 06.191.001/0001~47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

lll 
Avenida Nagib Haickel, s/n.'!!. -Centro- Santa luzia/MA 

CEP: 6S390-000 

Prefaitur!J'l'(:Je Sanla Luz, .. 
N' FI 028 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

Avenida Nagib Haickel, s/n.2 -Centro - Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 

Prefe11,w29a Santa Lu.-:1, 
NºFI U 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA 

CNPJ: 06.191.001/0001-47 
DEPARTAMENTO DE ENGENHARIA 

Santa luzia - MA, 25 de junho de 2025. 

As,;ina1ln11 

Ayrton Luls Magri Alvarenga 
Diretor Municipal do Departamento 

De tributos e Arrecadação 
Portaria nº017/2025 

Pedro Hen~r ue eneses da Silva 
Engenheiro Civil 

Crea: 1120743508 
Portaria nº 025/2025 

Avenida Naglb Haickel, s/n.<J -Centro- Santa luzia/MA 
CEP: 65390-000 
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- • ESTAOO 00 W>.RÃNHÂO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
Cl'IPJ/MF ~(113.101.00-il000:1-47 

GABlNETE. ClO PREFEITO 

PORTARIA N" 025/2025-GAB/P, DE 06 DE JANEIRO DE 2025. 

?refe1tura"'de Santa Lu,:1. 

N' Fl 03\. 
hssins!"'" 

"Dispõe sobre a nomeação do (a) DIRETOR 

(A} DO DEP. DE OBRAS E ENGENHARIA. e 

dâ outras providências•. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LU2JA, no uso de suas atribulções legais e dos 
poderi,s que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro de 

1998, especificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

Art. 1•. Nomear o {a) Senhor (a) PEDRO liENRIQUE MeNESES DA SILVA. portador 

(a) da Cédula de Identidade RG n• 042532612011-1 SSP/MA. inscrito (a) no CPFIMF 
sob o nº 069.SU.89'3-42, para ocupar o cargo de provimento em comissão de 

DIRETOR (A) DO DEPARTAMENTO DE OBRAS E ENGENHARIA. com denominação 

DANS, junto â Secretaria Municipal de Obras, Infraestrutura e Urbanismo. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vígor na data de sua pubfrcação, retroag-lndo seus 
efeitos à data de 02 de janeito de 2025, ficando revogadas as disposições em 

contrário. 

Registre-se, Publique-se, Cumpra-se. 

GABINETE 00 PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 

MARANHÃO, EU 08 OE JANEIRO OE 2025. 

,l 
/ J" 

.. -L ✓-' -tÇº' //?-- /":::_ 
ino da Cruz Fllguetra·Junior 

refeito Municipal de Santa Lu:i.ia/MA 



Prefettura"Oe Sanla lul 1.-, 

·" 032 
mF~ITURA DE ~ft,i; 

SANTA 
LUIII 

Diário Oficia 
MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA - MA 

INSTITUÍDO PELA LEI MUNICIPAL Nº 543/2020 
EXECUTIVO 

OMPRO#.IISO COM O POVO ISSN: 2965-5145 

SANTA LUZIA· MA:: OIÁRIO Õf!CIM. - EXF.CUTfVO. VOL''S- N" S00-12025 .. SEGUNDA. OS OE JANEIRO.ÓE 2()2-5:] PÀdlNÁ',Í' 6Í 4 .:: 

SUMÁRIO 

l'ORT ARlA N' OU!lt)l!'i- CAB/P, DE 06 l>E JANEIRO O.E 2015. 

"Dispõe ,;oh~ a nomeação Jo (.) COORDENADOR (A> DO DEP. DE 

CO!lfPR1tS, .lUTERUl E PA.TRIMÔNIO,edáoufraS providên~ias~. 

O PREFEITO YIUNJCJ P AL DE SANTA LUZIA, n11 ""° de .suas atribuições 

l~gais e dos poderes que Ih.e são canfori.doi p,:,!a Lei Orgânica Municipal de 26 

<k: novembro de l\l'Jll.cspecifü:.,uncn..:u 11ft. 52, V, pela ~te. 

RESOLVE: 

Art. l". Nc,mear o (a) Senhor (a) MARIA LYGIA LIMA DA SILVA 

PEREIRA. portador \a) da CMula de Identidade RG •• 02!209642002-0 

SSP/MA. in:«:nto l•) 11;0 CPF/Mf' sob o 11.• 047.399.763-07. pm-.i =upar o 

cargo de provimento rm c:ol!llAAlo de COORDENADOR (AJ DO 

DEPARTAMl:NTO DE COMPRAS, MATERIAL E PATRrMÔNTO, com 

der>11min'"','-!11 DANS, junto • Secre-taria Muni~ipal de Administração, 

Planejamento, Trln$ÍIO e Mobilid.wc Urbana. 

A.rt. 2". Esta portaria enrra em vigor na dara~ rua publicação, retroagindo 

se111 ereltoa à dat.11 de Ol dejandro de 2015. í,cand,:>reYOgadas as disposições 

em contrário. 

GARfNF.TF. DO PREFEITO MUNTCD'AL Dt: SANTA LUZIA,, ESTADO 

DO MARllNHÀO, EM Oó DE JANEIRO DE 2025. 

Ju1celln11 da Cnt.i: File11eira JWUor 

PORTARIA N" 025/?02.'i"-GAB/P,DE Oó DE JANEIRO DE 202S. 

..Dispõe 10bn: a nomeação do (a) DIRETOR~> DO DEP. DE OBR.~S E 
ENGE.lVHAJUA., e dá oulnlll providi:ncias-. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE S."'-'VTA LUZIA., no 1JSO<ksu,s,, aL-ibuiç&~ 

!cg11is e 11<.>6 P<)derea que lhe são c:onferidos pela L=i Orgân,ca Municipal de 26 

de novembro de 1998, cspccifi=ntc o art. 52, V, pc!a pn:scntc. 

RESOLVE: 

A.11. I", Nomi:cr o (a) SmhOI" (a) PE!>.R.O HEN1UQUE M.El\'ESES DA 

SILVA, portador (a) da Cédula de ld,;nridade RG n• 042SJ2612011·1 

SSP/'MA, imc:rilll {•) no_ q•'-'.IMF •ob .o•• 669.S92.693-<f2, para ooupar o 

,;argo de ptÓvunen~.., ~ COOll'!ão de DIRÉTOR (A) DO 

DEPARTAMENTO DE OBRAS E ENGENHARIA, com d .. 10rniuaçJ.o 

DANS.jlmto ii Sf!Ct'eUria Municip,a.J de Obras, Infraesmrrura e Urbanisu10. 

Arl. 2". Esta portaria cnaa em vigor na data de sua publicaçito. retro,i,giudu 

HUI o,fdla,s ~ data de02 de ja11eir11 de 2025, ficando revogadas w; d!SpOSiçôcs 

emcontrírio. 

Rei:i,1~se. Publiqu<HõC, Cwnpnt-M'. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIFAL OE SANTA LUZIA, ESTA.DO 

DO MARANHÃO, EM O'-i DE JANEIRO DE 2025. 

DIÁRJO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA• MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https://transparencia.santaluzia. ma.gov .brfdiario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE. 0df30193eb62856a469278f03194362c195fe293 

PARA VERIFICAÇÃO OE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 



ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia/ Gabinete do Prefeito 

CNPJ· 06.191.001/0001-47 
Av. Nagib Haickel / CEP: 65.390-000 / Santa Luzía - Maranhão 

PORT ARlA N" 017/2025 - 02 DE JANEIRO DE 2025. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 

MARANHÃO, no uso de suas atribuições que lhe conferem a Lei Orgânica 

Municipal e a Lei de Estrutura Administrativa do Município, 

RESOl,YEã: 

Art. 1°. Nomear o {a) Senhor {a) AYRTON LUIS MAGRI 

ALVARENGA. portador do RG nº 031989652006•7 SSP/MA e CPF nº 

052.145.233-35, para ocupar o cargo de provimento em comissão de DIRETOR 

DO DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS E ARRECADAÇÃO, com denominação 

DANS, junto à Secretaria Municipal de Fazenda e Finanças. 

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário. 

Dê-se ciência. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, 

ESTADO DO MARANHÃO, em 02 de janeiro de 2025. 

~/5~:;;L .nfs'~o DA CRÜZ FILGUEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipal 

Publicado e registrado 

Em(Q_Qi__/2025\J j;h,, 
Ciente:w J.,.;,., '\,,__, C'J,,,,..,,._ 



SANTA LUZlA- MA:: DIÁRIO OFICIAL. ÊXECUTIVO. VOL 5-N~ E91 l 2025 ,: QUINTA; 02 DeJANE:lf\O OE 2025 ;; PÁGINA;6.0E9. 

Cu"'P"lll•MI. 

G.'\Bll',,'ETE DO PREFEITO MUNIL"IPAL DE SANTA 

l.l'7.lA, ESTADO no MARANHÁO. ~m 02 dei-iro de .!02S 

Jl'SCELINO DA C'Rlrz "flLGL'EIR.'- n-,.'lOR 
Pre/~110 Mu1'tcipaJ 

f"ORT • .oJUA Nº 01♦/ltn5- 02 DE.JANEIRO DEUl~. 

O PREFEITO Ml,1\""ICIPAL DE SA."""TA 

l.l"7.IA, "ESTADO DO .11/lARA."IHÁO. 110 u.o de SWE ntnbui~ ~ h 

<"<'nfn.m,. a L"1 Úf!!"âliica Mumc,pal e a Let de Esnurura Admtrustrauva do 

MlllltctP,<-'. 

R&mYE: 

I Art. t•. NOOlf''!I" o (a) <;~nhor (i>l llAFAEL 

----hA.TISTA BESERRA, portador do RO nº 041"36491:011..0 Sfil"/MA e CPP" 

11• 061.1-♦2.313..8-t, para ocupar g caq_io de pro1,iniellio ew oorwu.ão de 

SECRET .-lRIO ML'i'<ICIPAL DA. JL"\ 'El""TUDE - SOULT. 

Art. 2•. ~ti portana emn. l!:01 ,,gwwi ~ de-

Art. 39. Revo11am-st' ns disposições em oontnirio 

De-oedêuaa 

GABINETE DO PREFEfTO MUNICIPAL DE SANTA 

Lt.:Z.U.ESTADO DO MARANHÃO, em 02 00 jm,,in,,de20Z5. 

J't'SCEU:SO DA C'R\.':l. flLGL'ElRA.JL"'"JOR 
Prefeilo 1,fumclpQI 

PORl" i\lUA Nº 0l!ltl025 - 02 DE .JMLlRO DE 2025. 

O PREFEITO !\-ff,'!',,1CIPAL DE SA"'i"TA 

l.l'ZJA. ESTADO DO MARANHÃO, no U10 IV mas~ que Ih,, 

c<mf«em a. r....i °'!'â<ltca ,._fumcipal " • Lm dt! E.strutura Admizuatmtn-. do 

"-lurm.--ipm, 

;RESOLVE: 

?rele.:\ura-de Santa Luz, 

N' fl Q3Y 
1 • 

Art. P. Norn,,,aro (a) 5"lhor (a) DAR.l..E."{E: DE 

LIRA ARAÚJO, portAdor do RG n" 0647.?♦2líl018-, S.<IP/UA e C"l'é u" 

62&.741.0$3-17. pare, ocupar o carso de pnm.m,mto eru. ..,onJWíâo & 

SEC'RETÁJUA ?tR.-'NICIPAL DE RA.BITAÇÀO E REGU.AR.IZAÇ,\.O 

R;'ffilÁlUA - SEMHAltF. 

publ,c3çio. 

Art. 2°. Eu.~ mira mi ,,,mr na date ~ ,;i.i., 

Art. 3". R""ug,,m .... .,. dtspg,;iç6N. em <"<Jntráno 

Publique-Mi. 

Cumpra-sa. 

GABlNE:TY DO PREFEITO Ml.."'.",ClPAL DE SA."ffA 

LUZlA,EST ,Ul,ODO MAJtM'RÃO, ffll O~ de J-UU d.. 20'.'.S. 

Jt.,~ DA CRl'Z FILGl.'EIKA R!NIOR 
Pref,ito .Ww,.,d.pol 

PORTARIA.!'oi"'OJ7/2025-02 DE.JA.,TIRO DE201". 

O PREFEITO J\tlJ!'o'lCJPAL DE SA.'\"TA. 

LUZIA, ESTADO DO MARA."lliÃO, no U&O d'1 S'll3,.• .irtbuÍ~OO$ que n ... 

confuram 11. Le, Orp,uea Mwucipfll e a lA!I de Estrutura Admmi.stratiYa d» 

Mlwcipio, 

Art. J'.Nomearo(a)Senhor(a) AYRTO~ [.llS 

MAGRI AL\' ARl:"õCA, portador do RG n• 11319396!1?006-7 SSP/MA. ,e, CPf 

n" MZ-145.233-35, panl ocupar o ~ de pnwimcnto ""' comi!"'"10 de 

DIRETOR DO DEPARTA.1\-fENTODE TRlBl"TOSE ARRF.CADAÇÁO, 

oom denominação DANS, Junto à Secretaria Mumc,ipal de F~!<la" FUWl\:3',, 

Art. 2~. Estaportana m1raem ngor na daca PI"~"" _ .. 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA. MA 
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DÊ;g' 

enmpra . .,,_ 

GAB~ DO PRl:TEITO Ml'!'li"ICIPAL DE S.-\.Yl'A 

Ll.'ZU, :ESTADO DO AlUtA."'ffi,..\.O, an 02 de Janeiro de 20~5. 

JL "SCEUNO DA CIU..'Z FILGUEIRA .Jl,1','JOR 
PYefe1/o .¼umcipal 

PORTARIA N" 01~ - 02 DE .IA"'IEIRO DE 2815. 

O PREFEITO 1'ff.'!l."ICIPAL DE SANTA 

Ll7.IA, ESTADO DO MARANHÃO, no u.o de auM ~ q..,. Jl,e. 

Nnfen-:m a Lei ClrJ!Anu:e J.funicipal a a Lm de Estrutura Admuumntiva do 

-lt1ru.cipm, 

RESOLVE· 

Art. t•. Nom,,ar o (a) Seohca" (a) FL\VJO 

ALVES ROCHA RODKIGL"ES, portador do RG n• O:Z875Ml?005-7 

,',ESP/1\-IA e CPF 11• 0?7.705..t~, pana ocupar o cargo de prtn'!lllelllO em 

cc,nudQ de l'lll:SIDO.'Tf: DO I!'ISTITUTO DE PRE\ lD~ClA 

SOC.lAL ~ SEJl:VlDORES DE SA..,_T A LL'ZIA - IPRJ,;SAL. 

A.rt. 2•. Est3 p<)rtaria.eritnem 'IÍ@Ol"na d.ta de Ilia 

O.te ciência. 

Publique-se. 

GABINETE DO PREFEITO 1-fUNICIPAL DE SA!'>ITA 

[.L"ZIA, ESTADO DO MAKANHÃO, em 02 de jm,llml de 2025. 

Jt:'SCELL"'i'O DA CRUZ Fn.GUEIRA JUNIOR. 
Pref,,áo J.&ucrpal 

Prefe1tura,de Sanla Lurn 

N' FI Q3S 

PORTARIA l'õ" Ol!'/1025 -O? DE JA.i'l,LIRO DE !025. 

O PREFDTO ?ill'NICWAl. DI:'. S·\:'\TA 

LUZIA, liSTADO DO MARANHÃO, 1M1 um d11 waa atribuições 'I\"' IM 

eonfermn a Lei ~ Muni<:ipal e, a Lei de Eotru!unr, Adrrurmtr::rt:l\'M dr, 

MWlKÍplO. 

F,ESQL'\'J:: 

Art.. 1'. NQllleU o (11) Sl:'llbor (a) JF.NYU"ER 

NAYHAll!l DE SOUSA Rl:GO, portador do RG n' 1190396995 Sf:SI' -..u 
e CPF n" 657.075.153-91, pano ocupar o CBr!O de provunento em ,:·ou:nsno de 

COORDENADORA DE DUAKTAM&''ff0 DE Jt:ECI:RSOS 

HUMANOS eom ~ DANS, judo • s,,en'lt3ria Mun1c1f"'l J.. 

Admini~. Plane,jammlo, Trãuaao e Mobilidade Urbana-

Ârt. :!". Eãfa portan.a entnl ffll i"JF llll data Ó,- :<Ua 

pul>ka:;io. 

Art. 3". Rfwo(l'IJl)-1$ u dispoai,;,õea em rontrir,o. 

Pubhgo-e. 

GABllliETE DO PREFEITO ML"J',,ICIPAL DE SA..""'lA 

LUZL-\., ESTADO I>O MARA.-.raiÃO, em 0.2 df' Janerrod& 2025. 

.JL'SC'EUN"O DA CRUZ FILGUEUlA JUNIOR 
PN,/mk> Municipal 

PORTARIA N"ff?él2025- 82 l>E JA.'\TJRO DE 20?5. 

O PREFf:ITO J\R;\"lCIPAL DF. SA:-;TA 

Lt'ZlA, liSTADO 00 .MARANHÃO. no u.o dP ruas tmOUltOOS qu~ !h,1 

oonferem a Lei Olg6ruee. Murucipal e a Lei de NlnITTn Admum,trat,\'1. do 

Mwucipto, 

B.f.sot.\'E-
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Fre!aitur.r'de Santa lu:, 
wi:1036 -

ESTADO DO MARANHÃO [ •-• ""., 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA .... · ,,,· ... ,l'tNlà.3 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO .. ,~•"·,~,.,,,_,,,,.,.,,.,,;, 

SOLICITAÇÃO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Ao 
Departamento de Contabilidade 
Prefeitura Municipal de Santa luzia 

Senhor Contador, 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO DE INFORMAÇÃO DE 

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA E RUBRICA PARA LOCAÇÃO 

DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DO CENTRO 

ADMINISTRATIVO PARA DIVERSAS SECRETARIAS DA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA. 

Venho por meio desta solicitar a Vossa Senhoria que informe sobre a disponibilidade orçamentária, 

bem como a classificação orçamentária/financeira dos recursos para custeio da despesa referente ao PROCESSO 

ADMINISTRATIVO n!! 95.1/2025, cujo objeto é locação de Imóvel para Funcionamento do Centro Administrativo 

para diversas Secretarias da Prefeitura Municipal de Santa luzia - MA. 

O valor total estimado da presente demanda é de R$120.000,00 {cento e vinte mil reais). 

Para tanto, encaminhamos os autos do processo administrativo acima identificado. 

Na certeza do pronto atendimento a esta solicitação, aproveitamos o ensejo para reiterar nossos 

votos de elevado apreço. 

Santa Luzia - MA, 25 de junho de 2025 

'í.eandroDutra de Andrade 
Secretário de Gestão e Governo 

Portaria 004/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, nt S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
Página 1 de 1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
AV. NAGIB HAICKEL S/N 
06191001/0001-47 Exercício: 2025 

Página 1 

Exmo(a). Sr(a). Prefeito Municipal 
?rela1t~r_iJ"!Je Sar,ta Lll!'l 

N' FLl6J'J • -
_!,,, ~"';fr,etul;'i 

Prezado(a) Senhor(a): 

Estamos através da presente, comunicação a V.Exa., para efeito de 
~onibilidade quanto a limites para processos de licitação pública. O saldo 
e¼l~tente, apurado nesta data pela divisão de contabilidade, da verba 
orçamentária abaixo destacada: . 

Código da Ficha : 87 
Órgão : 02 PODER EXECUTIVO 

Unidade : 04 SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E MO 
Dotação : 04.122.0003.2016.00003.3.90.36.00 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 

Saldo Orçamentário : R$ 7 .049,89 

Atenciosamente, 

SETE MIL E QUARENTA E NOVE REAIS E OITENTA E NOVE 
CENTAVOS 

Uriel Mac Gom ish Avelar 
Coordenador do Departamento de Contabilidade 

CRqMA - 015580/0-6 



- ------- ----------------------

ESTADO 00 MARANHÃO 

PREFEiTURA MUNICIPAL DE SArjTA LUZIA 
,:;:,;:,_1.,;,:F ~0 ce. '.e:.co;1i){)c1-,1 

GABINETE 00 PREFEITO 

PORTARIA Nº 041r202s-GAB/P, DE os DE JANEIRO De 202s. 

P:efe1~~.~se Santa Lu21.-. ·,~~~----
1\!'!sioatura 

~rnspõe sobre a nomeação do (a) 
' COORDENADOR (A) DO DEPARTAMENTO 

DE COMTAB,lLIDADE, e dá outras 

providências~. ; 
' 

;::..c:s:&s :;-:.e ;;,-3 sãc con:'-etdos ;:,eta Lei C-~~2,,k:a fV!ü'rllcipal de 25 de m::vembrc de 
' 1998, especificamente o art. 52, V, pela presente. 

RESOLVE: 

•❖-,:--!:. 1°. N::,me2:- -e {a) Ser:~or (a} UR!EL MAC GOMISH AVELAR, portador {a) da 

Cédula de ldentidade RG nº 036561482009-9 SSP!MA, •inscrito (a) no CPF/MF sob o n" 
' 051.755.613..S3, para ocupar o cargo de provimento em comissão de COORDENADOR 

{A) DO DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE, cofll denominação DANS, junto à 

Secretaria Municipal de Fazenda e Finanças. 

Art. 2°. E;:;ta portaria entra em vigor na data 
efeitos à data de 02 de janeiro de 2025, 

contrárlo. 

Rsí,;;'s"irs-se, Publique-se, Cumpra-se. 

de su~ publicação, retroagindo seus 
ficandâ revogadas as disposições em 

' 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 

MARANHÃO, EM 08 DE JANEIRO DE 2025. 

' ' . 'e:: ?'?".-~?' 
-,; .---/ / ...., ,~_.,...:..... "?--" 

celino da Cruz Fil9uei~ Junio 

refeito Municipal de Santa ~uzia/MA 

l•••· Nagib Haic:kel. S/N. Ce:;tro, Sarna Lu;:ia • MA. CEP r.ª 55.390-GQO_ 



?refoiture"(le Santa Lui.i-; 

-----------.~,·-,t.:CUl---
1 • .::..l,_ ~~.,;inattir· 

mHITUU!lE 

SANTA 
LUZII 
co,1w,mo COM O POVO 

Diário Oficial . 
MUNICIPIO DE SANTA LUZIA - MA 

INSTITUIDO PELA LEI MUNICIPAL ~• 543/2020 
EXTRAS 

ISSN: 2965-5145 

SUMÁRIO 

PORT ARTA Nº 841/2025- GAB/P, DE 08 DE JANEIRO DE 2025. 

"Vi~pÕ<! sobre a nomeação do (n} COORJ>ENADOR (A) DO 

DEPARTAMENTO DE C01"TABILIDAOE, e di outnll pn,vid@nclu". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, no uso de suas atribuições 

-----ifg:a.i• e do1 poderes que lbe d.o conft'rido& pela~ Orgânica Municipal de 26 

...Jk, Dllvembro de 1998, especifieamenrc o ,ut, S2, V, pela pmieore. 

RF.SOJ,VKl 

Art. t•. Nomcaro(a} Scllhor{a) URJ.EL MAC COMtSH AVELAR, portador 

(a) da Cédula. de Identidade RG 11" 036561482009--9 SSPIMA. lnmito (a) no 

CPFIMF 10b o n• 051. 755.613-83, para oeupar o cari:o de: provimento em 

comissão de COORDENADOR (A) DO DEPARTAMENTO DE 

CONTABILIDADE, com de11om.i.n,ição DANS, j1111to i. Seorctari1 Municipal 

d<, F=nda e Finao~a,.. 

Art. 2º. Esta po,1aria cntn1 cn, vigor na d•I• de sua pul:,liC"'i'8o. Nltro:oitlndG 

seus deilfMI à dai• de 02 de janeiro de 202,, licando revogada,;a,; dilipo,,ições 

em contrârio. 

Registre-se, Publique-se, Cu.mpn,-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LTJZIA. ESTADO 

DO MARANHÃO, EM 08 DE JANEIRO DE 2025. 

Juo,:ellno da Cru:i Fllpidn JllllNlr 

Prefd10 Municipal de San111 Lw:ia/MA 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNIC[PAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

DECLARAÇÃO OE ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA 

Na qualidade de ordenador(a) de despesas, DECLARO, nos termos do Quadro de Detalha menta das 

Despesas -QDD e para fins de informação de disponibilidade orçamentária e financeira, que a presente despesa, 

cujo objeto é Locação de Imóvel para Funcionamento do Centro Administrativo para diversas Secretarias da 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA, no valor R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), tem adequação 

orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual {LOA) e é compatível com o Plano Plurianual (PPA) e 

com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigentes, nos termos do art. 16, inciso li, da Lei Complementar nº 

101/2000. 

Declaro ainda que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar nº 101/2000, 

especialmente aqueles contidos nos artigos 16 e 17, pois está abrangida pelos créditos genéricos, de forma que 

somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no programa de trabalho, não 

ultrapassam os limites estabelecidos para o presente exercício financeiro. 

Santa Luzia - MA, 26 de junho de 2025 

Secre o Municipal de Fazenda e Finanças 

Portaria 005/2025 

Prefeitura Munlcipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! 5/N, CENTRO - CEP 65.390-000, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencla.santaluzia.ma.gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
Prefeitura de Santa Luzia/ Gabinete do Pre/tilo 

CNPJ: 06.19/.00I/0Q0J-47 
' Av. Nagib Haicke/ ICEP: 65. 390-000 / Santa Luzia - Maranhão 

PORTARIA Nº 005/2025 - 02 DE JANEIRO DE 2025. 

' O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 
' 

MARANHÃO, no uso de suas atribuições que lhe conferem a Lei Orgânica 

Municipal e a Lei de Estrutura Administrativa do Município, 

RESOLVE: 

ArL 1°. Nomear o (a) Senhor (a) FELIPE ALVES DE SOUZA. 

portador (a) do RG n• 0389962220100 SSP/MA e CPF n• 057.155.223-40, para 

ocupar o cargo de provimento em comissão de SECRETARIO MUNICIPAL OE 

FAZENDA E FINANÇAS - SEMF AZ. 

Art. r. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3°. Revogam-se as dlsposi~& em contrãrio. 

Dê-se ciência. 

Publique-se. 

Cumpra-se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA. 

ESTADO DO MARANHÃO, em 02 de janeiro de 2025. /4' 
p' // / SL /h r~ ~ 

INO DA CRUZ FILGUEIRA JUNIOR 
Prefeito Munlcipaf 



PORT AR1A N" 005/l\Jl.5- 02 IIE .UNEI.R.O DE 2lll$. 

O P.Rl':F!'.ITO MUNICIPAL DE SAl'ffA 

UiZlA. ESTADO 00 MAR...ANHÃO, no uso ela - _,.,buiçõcs qix lhe 

conle<em • Lei Orgãnica ""-'-'ip,1 e • Lei de ~ Administndiva do 

Municlpso. 

RESOL\'E 

Art. r. EsiaponarialffllJaeon •iaor na<btade sm 

Art. )O.~• ~em contrário. 

Publiq,ia-... 

e .. ...,.... 

GADlNITE DO l'REH:ITO MUNICIPAL DE.SANTA 

l.l'1.IA, [STAl)O DO MARANHÃO. Cl'1I 02 deJAMÍW de 20:U. 

JL"SCELINO DA CRUZ FILGUDllA JIJl\'lOR 
/'r,feiU> Mvnktpa/ 

O PREFUTO MUNIClPAL DE· SANTA 

l,11ZIA, ESTADO 00 MARANIIÃO. no uso doo""" .,,,"buiçõn que Jbo 

~=f"'em a Lei Orgânica Muniopll e a Lei de Estnmm1 Admmistnitivo do 

MunlClpÍ<l. 

p.ESQLYE. 

An. t". ~o{a)Senhor(a) RERIKJAMES 

SILVA RA~tOS. pertooor(a·, do RO n" ,nu6lá'49 GEJlJSf'CIMA cCPF 

n" 650.113'.t'JOJ..15. i:ar• cicupm- o cargo ôo prowr,eND an oommlo de 

st:r:RITÁR10 ML''l'•õlCll'AL DE S"ÚDJ: E GESTOR 00 FUNDO 

Ml•NJClJ'AL DE s,u'mE. 

Pret71(/-d ~ 
NºF ------

L 

pubhcaçlo. 

An. 3". ~seu disposições em conttãno 

e..,.... 
GABJNEtt DO PRUJ:ITO MUNIClPAL DK SANTA 

LllZlA. UT .\DO DO MAltANHÃO, e111 02 de janoiro de 2025. 

Jt,'SCELINO DA CRUZ FILGUJ:IRA Jf!NIOR 
P>vjeJl<l Mu,tldpol 

PORTAJru. N" OOmolS- O'l :P,E JANgmo DE l-025. 

O l'tifl:lTO MUNICIPAL D[ SANTA 

WUA. ESTAOOllO MARANHÃO. a,;,_ de.,.. xm,oições que 1bc 

QOffléff:rll a Lei ~ ~ e • Lei <lo ~ A.hnlnisimMI do 

Munidpio, 

Rf,$0LVK: 

A.t. 1°. Nomear o (111) Senhor {a) Cl,EUDIJ\-U.R 

SOARES LOPES, portado," do RG n• J0889IJ",M--f SSl'/MA e CPF n• 

7"-'1'."3-61. i:i--~ o çarp de pro,rimenlO !:RI oorr,f,-.ão d,o 

SECJdT~L-'o. MlJNtCD'AL DE ~l!ÇAÇÃO E GL'ITORA DO 

Pt1NDO . H fllANtl'l'Ví(:Ã.0 ~ DESNVOLVIMENTO DA 

EDLQCÃO llÁSICi\ ~ DE VALORIZA.CÃO DOS PROFlSSIONAIS 

DA EDUCA.CÃO (F6ND-EB}. 

A.t..%'. Eso,portlrialSIIJII cm vigor.,.@lll.de RJII 

public,,çlo. 

Art. 3,•; Jti,vopn,-s, • dú~~ em conmir,o. 

06-seci&icia. 

G,UIINETE DO PRZJ'UTO MUNJCD'AL DE SANTA 

LVUA. J:.StADO POMAKA.~taO, em.tll dejmcito do )025 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÕNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA 1.UZIA ~'.MA 
~ GARANTIDA A AUTENTICIDADE OESTE DIÁRIO. DESDE QUE ACESSADO PELO ENi:>EftEÇO; 

httpsJ!transparencia.santaluzia.ma.gov.bl"/dlario 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: 466ea99a55bd4fb4363bff7dba9di1 cA259f5ad3 
PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 



Prele1turrJe Santa Luzi;. 
NL' ()!-4:') 

ESTADO DO ~t-lÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNPJ1'<!F n•oo 191,001/0001 .. , 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 10/2025, de 14 DE JANEIRO 2025 

DISPóE SOBRE A 
DESCENTRALIZAÇÃO 
ADMINTSTRATTVA DO MUNICÍPIO DE 
SANTA LUZIA, DELEGA,VIJO 
CO,lfPETf.:NCIAS E PODERES AOS 
ORDENADORES DE DESPESAS, E D.4 
OUTRAS PROVIDf.:NCMS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SA.."'\l A LUZIA~ Estado do Maranhão, no uso de 
suas atribuições legais e de acordo com o que dispõe a Lei Orgânica do Município em 
consonância com a Estrutura Administrativo do Município; 

CONSIDERANDO o conceito legal de ordenador de despesas à luz do §1º do Artigo 
80 do Decreto-Lei n" 200/67, que diz: "O ordenador de despesa é toda e qualqua 
autoridade de cu;os atos ·'resu{iarem emissão de empenho, autorização de pagamenro, 
suprimento ou dispêndio de recursos da Un!fi,o QJ1 pela qyal esta responda". 

CO'.'fSJDERANDO a necessidade ~e instituir·_ a dc·sco.Tléentração da Administração 
Direta e Tndircta e dos Fundos Municipais quantO-à ordcriaç.ão de despesa. 

DECRETA: 

ART. 1". Ficam delegadas. poderes e as competência,; abaixo discriminada.,;, no âmbito da 
Administração n-ireta do Poder EXecutivo, a<>s. Secretários Municipais para a prática dos 
seguintes atos: 

I ~ ordenar despesas das Secretarias com ó.,; Fu,1do.1 a elarvincu!ados, nos limites dos 
créditos orçamentários respectivos, englob(lndo estágios d-e empenho, liquidação e 
paxamento realizado em conjunto e defonna st>lidárta. após prévio controle e inspeção 
dos processos. incluindo ciência do Pr~feitü Municipal; 

li - assinar contratos administrativos · e licitatários, crmvemos, repasses, ajustes, 
aditamentos e outros atos administrativos após prévio cantrole e inspeção dos processos, 
incluindo ciência pelo Prefeito Municipal; 

Ili - autorizar, adjudicar, homologar, elahorar e assinar processos licitatórios, bem 
como ratificar os atos de dispensa ou foexigihilülade de lici1ação, após pr~io controle e 
inspeção dos processos, incluindo ciência do Prefeito Municipal. 

ART. 2'". Fica delegada à competência e os poderes ao Secretário ).,1unicipal de Fazenda..:: 
Finanças - SEMFAZ, em conjunto e de fonna solidária com o Secretário Municipal dç 
Saúde -SEMUS, Secretária Municipal de Educação - SEMED. Secretária Municipal de 
Assistência Social - SEMAS; bem corno o Secretário Municipal de Governo e Gcst:io -
SE~KiOV, para ordenar despesas das Secretarias re-spectivas com os Fundos a ela 

Av. Nag;b Haici<el, SiN. Centro, Santa luzia. MA, CEP rr' 65.300-000. 

1\ - ~,n;i t" '" 



vinculados. todos os estágios previstos no Anigo 1" deste Decreto, incluslvc o 
pagamento. 

ART. 3"· Excluem-se da delegação de competência estabelecida no Artigo lº, Inciso li. 
deste Decreto: 

l - as operações de crédito, empréstimos e.financiamentos, que deverão ser firmado.,;; pelo 
Prefeito Municipal. com inten,eniêr1cia do Secretário ,\funicipal de Fazenda e Finanças. 

li - os convênios, ajustes ou acordos com a UniJo, Estado ou Município, dnerão ser 
firmados pelo Prefeito .'-Junicipal ou pelo Sn-retário Afunicipal de Pa::enda e Finança.~. 

Ill - o.~· instrumentos de alienação, cessão 011 concessão de hen:t patrimoniais. 
imohiliário.,;; ou mobiliários e de cessão de pessoal que deverão ser firmados pelo 
Prefeito Municipal com interveniência do Seaetárin Afünicipal de F~enda e Finanças. 

ART. 4". Este Decreto cntrJ. em vigor na data da sua publicação. revogando-se o Dccrdo 
nº 03 de 2 de janeiro de 2025. 

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPR>,.-SE. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPÀL DE SANTA LUZIA, Estado do Maranhão. 
em 14 DE JANEIRO DE 2025. 

JUSCELINO:DA' ,, ,t~l"ad<>JtlQM;>~ 
CRUZ FtLGUEIRA - :'d~1llNÓÚJi OíLI~ 

JUNfOR:Ol951739 J~O'll>~tti9-~l"_10 "' 

7 
0-l<k,,<, ~í~ OI 14 Jt;.l:-o59 

3 O .;,:roo• 

JUSCELINO DA CRUZ F'ILGUEIRA JUNIOR 
PREFEITO DO l\1UNICI1'10 DE SANTA LUZIA-MA 
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SCM.WO 

--bul'QE SOBRE À DES'CEN'11Ml.ZZ4Ç-lo ADMIN1STJU77l(,i_ DO 
MlIJVICÍPJO DB .«!\TA LDZlA,. DE1.EG4.tVJKJ COMPErtfVCUS E 
PODERES .Affi ORDENADORES DE ~. E DÁ OLTílAS 
Pltl>YIDÊNCIAS. . 

o PREFEITO ML'NICIPAL DE sA.,'TA LUZIA. Estado do Maranhão, 
no uso de Sll3II mtlnAçõea Jegai:11 e de acordo CQm o que dmpõ<: a L-e, Orgàruca 
do Murncíp10 em eoo.ooâocJa com a Eltrutura Adnunistra:tlvo do Mumcipro; 

COSSIDERA '1>0 o conceito legal de ordenadot de ~ à luz do §1 º do 
Artigo 80 do Decrdo-Ld _. 200/67, que diz: "0 orrleoo4o, {K dei121U1l i IQdg 
f...Jl!!9lquer autoridade <k cw·os aros resultaTem emissi!o Ih empenho, 
out@açiio tk pagqJJJgnto, suprimento eu dµpêndio de l'.ecurn>§ dq Uriilfu ou 
Jl~{g_gy_ql_@a r~ -

CO!'>SIDERANDO 1 ~ de m,tlluÍ!" a ~ da 
Admimwa,;ilo Oi~ e Indireta e doa Fundoa Municipma quanto à crd=açáo ""-~ 

DECRETA· 

~t•. Ficam de~ podereo e u oompetêocia& abaixo d'9Criminedas, no 
da Admmistração Dum. do Poder ~. """ Secretários 

Municipais pan a prática doe ~ ato,,: 

1- ortum4F des_puas das St!Cnll.aria:/ CMI os Fundos o elos >àncu/odos. nos 
/1mi1es dos crédl!OS orçmnsntúri.os rup,icmm. englobando estágios de 
empenhe>, l,qwdação • pagamento roofüodo t1m conjwúo •deforma $0lidárin, 
up,k prii-'W controlt!, il!speçllo das processos, i>tcluindo ciint:UJ do Prefeito 
MumcipaJ: 

TI - llMin.JT contraJ.ru admimstrorivos e lici..latÔrio.J, nom,roções, convênkM;, 

repasses. ajustes. odiJa"""'1os e outros otos odmmisuatwo:; após privio 
controle e inspeçlío dos procet.sos, incluindo cilmcio pelo PF11fe,to Municipal; 

1 

111- rmtorizar, aqjudicm. homologar. elaborar e assi/UU processru lic,raWriru, 
b.tm c.omo ratiftau os a= d• dispensa ou illexigilli/idode de /icitaç<Ja, após. 
prévio contra~ e irupeçilo dos proce:;sos. lnt'."h,mdo ci8ncia do hefei!o 
Mrmzcipal. 

ART. 2". Fica delegada;, competência e 011 podl,reo 10 Stttetár:io Mwiicipal de 
Fazenda e Fmança., - SEMFAZ, em COOJlmlo e de fmmll whdán.a oom o 
Secretário Mlmicipal de Saúde -SEMUS, Secretána Municipal de EducllÇAo -
SEMED, Secretána MulllClpal de Aasistencul Social - SEMAS, bem como o 
Seeretáno Muwcipal de Qm.•ffl>O e Gestio • SEMOOV, para ordenar despesas 
daa Seaetarias respecti,•u com. oa Flll>OO!l a ela l'mculados, todos oa estágio,;; 
pre>'U\oii; no Artigo 1• de!1te Deaeto, inclu..we O pagamento. 

~Excluem-seda delegação de compethia e1rtabelee1da no Arti~o !º, 
mnso n, oo:rte Deaeto: 

l - m ope7oções ih crédito, IPfVl"éshmos , fiND1ciamMIO:;,. que deiwdo ser 
jir7l1ados P"/" PrefrJD Municipal, com mten,·erufflCio do Secret'7io !,,fimicipal 
OII Ftrenda, Fmw,ços. 

U - os conv&io:;,. q,u.sru ou OCOTd= com o Unido, &todo ou Municfpia. 
del-'fJf"& ser fvmados peJo PrefeUV Municipal ou pelo Secretário ,'1-fu,zicipal de 

Fazendo. e Finarlças. 

UI • os UI.S1.7TJJne/1I M o/imfaçào, =do ou co11C"-!Sào de be1!S parn,,,oriiais, 
imobiliárins ow mobiliários• de~ de pe.ssoa/ qi,e dei.·erilo ser flT1Mlios 
pelo Prefew .Mu11kipal com inUn-eni.fnC'io do Secretário .\1wuc,pal d~ 
Fazenda e Finanças. 

4RL.J:. Este Decrefo enln em vigor na data da o:u.a publicação, 11!'\"0Sando-sa 
o Decreto nº OJ de 2 de j1111euo de 2025. 

DÉ.---SE. CIENClA, REGJSTRI:-SE, J>L""Hl.JQl,"F.--SE E CL:'o!PRA-SI:. 

OABINE'IE DO PRl!l'EITO MUNJCIPAL DE SANTA LUZIA, Esl!ldo do 

ManlnMo,em 14 DEJANEJRODE2025. 

JL'SCEUSO DA CRUZ FILGt:ElltA JUNIOR 
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PREFEITO DO MUNICIPIO DE SANTA LUZ 

DECRETO 012/2025, EM 15 DE .JANEIRO DE 2025. 

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE DIÁRIAS PARA OS 
FUNCIONÁRIOS DA PREFEITIJRA MUNICIPAL DE SANTA 
LUZIA-MA QUA."f\'DO SE DESLOCAREM A SERVIÇO FORA DA SEDE 
DO MUNICÍPIO E DÁ OUTRAS .PROVIDtNc!As. 

PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SA.~A LUZIA, do Estado do 
~. no 1J10 de suas31nhncões legaisedea.:oltlo como que d!sJ,õe a Lei. 
cwg,imca do Mumc:q,io em C00800àDcia com a ectrutura Adm1rustrativ11. do 
Murudpto. 

DECRETA 

Art. 1°. F,ca 11131,tuido o mt.ma de ~ de diánu aos 
HfVldores do M!Jlllcipio de Santa Luzia - M.\, para cobnr delpesa 
com deslocamento a~ para fura da Mde do Mmucipto. 

Art. l" - Ficam definidos ot1 ..,gnmt,,s,'B1ore,, panudi..iinu de que 

trata o mti8') anterim-. I - Em viagena à Cspita1 do E9tado do 

------rarantw;,; 

a. RS t 200.00 (mil e duzealosrea:iil) para Prefeito e Vice-Pftofeito; 

b. RS 600,00 (""~ n:,ai,i) parll"" ~e~ Jadiciú; 

C. RS 300.00 (trezentos reais) pan. AdjUDtoe:, Diretores de 
~' Chefes deDnisões,~Coordenadore., 
Chefe de Seção e O<.'Upam,,11 de cargos i,quivaleota; 

d. RS 250.00 (duzenlose cinquaDta 

"""') para os demais funciooârios. n -

I,.m \~ 1 qualquer cidade, dentro 

do Estado do~: 

a RS 500,00 (quinhemos reais) para.Prefeito e Vice-Prefeito; 

b. RS 300,00 (lrezetrtoli rea:iil) pan.as Secretários e Piocuradorel Judi,iais; 

e. RS 250,00 (duzaii:oo e cinquenta reais) pan.AdJUDlol, Dinito---
rn de Dep,rlameDto, Chefusl de Dn.~ Aaeuore&, Coordena-
dores, Chefe de SeçAo e ocupimes de cargoa equ.ivaleotea; 

d. RS 200,00 (duzeul01 ...... )psn.011demai& timciooâric,a_ 

m - Em Vll~ às demais cidades foca do &lado do MaRahio e dl.'lll3U 
Caprtau do Pwll e do Dlmto Fe&-n.l 

a. RS 2.500,00 (dois mil e qu:inhlmoan!IW) para Prefeito e Vi..-e,.Pref@ito 

b. RS l.750Jl0 (mil setecentos e cmquenta rea11) panos 
S=tánOI C Procuradorea Judiciaill; 

C. RS 500,00 (qtriohentoaresi&)para Adj1111.ro., Du'etona de De­
pctamento, Chet"M de Dlvisôea,.AsseNore!,C~, 
Chefe de Seção e ocupartea de cargos equi\'aleote&, 

d. RS S00,00 (quinbemosreais) para01 demais fuocicmârio&. 

Prefe1turÍjG Santa luZli 

"'\.'.:' Q 

Art. 3" • A concesdo de diáriaa dewd: ser motivada por 
ootermmação do PMferto Mmncrpal ou por 116Ces11tdade npresentada 
atravél do1 Secretári01 Mtmicipais ou de órgãos parce1ro1 
pertencentea U eaferu do1 Governos Estaduaiiou Fodet-al 

Art. ◄"- As diária serio concedidu, çorg f!kçnl~dl, por ato 
do Pn:fdto MgaldQII C{<)Jl do Secretârio de Adminlstmlo e 
~ àquelea &al'\-"ldores que se deslocarem para fora da 
~pabdade por motivo de bbalho. 

Art. 5"- A conoessAo de diárias obedecerá aog aeguint,,,; cntál"ioa: 

J -AI <hãrias 'ledo calculadas por pariodo de 24 horag; 

II-o pag;nnento da diána lerá integral, por fm;;:Io de u,npo ,mperior a 12 

""""' 
ID- Far-se-4 o pagammto de 3/4 (Ires quartos) de ,füna, por fra­
ção de ternpo ~ • 8 honm" infêrior a 12 horas; 

IV - Será P'l8ll 112 (meJa) diárut, quando a fração oo tempo 1eJ• 
,rupenor • 4 bons e infe:nor • s horas; 

§ 1•- Enleooe-le por honmo de mfeiçAo, o periodo das 11 ·00 horaa 
às lJ:00 hora., e ds 18:00ha U 20:00 oont8.. 

§ 2º-As diárias a fraçõe, leflo com.atas da data e horário de uída da sede do 
Mullicipio. até a data e honbio de RU regresso. 

Art. 6"- As diário serão concedidas de acordo com u neceuuiades 
dei. 11en'1Ços, leDdo autnnzalol por ato ~ do fnkite 

h:JQD,idp1l t/'.oa do SKr:tüdo de Mminhtr!rio e F11ncn 
àqueles ,en'idofta que ,.., deslocarem para fun. da mumcipaluiade 
em virtude de llelJ 8'll"\-'Íço. 

Art. 7"- o. recurs011 hberados ao,; servidores a tirulo de diána serão 
destmado9., exchia,vamenffl, a cobarem. aa ~ CQfll 

alim«nção, ho.pedagern e locomoção ~(oombustí\"f!J, táxt, 
~, tootomtu de ap~o etc.). 

Art. 8"'- NA<) se OOQcederi dimiaa e nem se custará dapeea de vmgem ou 
estadia a~ 1e111 vinculo empregatício, efetivo, oom,ss,onado, contratado 

ou cedido com I Prl'de.itura MuDicipal de Santa Luzia. 
Art. 9"- Serio cmceladu total ou parcialmente .. diárias para ~ que 
por motn'o IUperlOI" tenha sua participação ~'cancelada ou retornarem 

i sede do Municipjo - da data pre\'lStll.. 
Art. 18 - Eate deaeto l!lltr:a em \'ÍgOI" !la data de IIUa publicaç!o FIC!lm 

re,.'DgMBI - dupoaiçõeo; ant.ruires 

~se,PubUqae-Se ec.mpra--. 

GABINETE. DO PREFEITO ML~"ICIPAL DE S . .\.. ... "TA LL"ZIA, 

FSTADO DO MARA.'"rillÃO, EM 15 DE .JA.'\'ElltO DE 2025. 

Jmcellllo dl Cru Filguftn Junior 

Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 
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1. DO OBJETO 
1.1. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
SECRETARIA MUNICIP-AL DE GOVERNO E GESTÃO 

?releitur3"'0e Sar,ta Lu?•-=t 

N'FfrJ'J • 

O presente Termo de Referência visa a Contratação Direta, por lnexigibilidade de Licitação para 
Locação de Imóvel para Funcionamento do Centro Administrativo para diversas Secretarias da 
Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA, conforme tabela, condições e exigências estabelecidas 
neste instrumento. 

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA OE CONSUMO 

Item 

1 

2.1. O custo estimado total da contratação é de R$120.000,00 (cento e vinte mil reais) conforme custos 
unitários descritos na tabela abaixo. 

ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 
Descrlçlo UnJdade Quant. -----. ----~-- --~·-º - locação de Imóvel para 

Funcionamento do Centro 
Administrativo para diversas 
Secretarias da Prefeitura 
Municipal de Santa Luzia • 
MA. 

Mês 

: QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE 

1 12 R$ 10.000,00 RS 10.000,00 
R$ 

120.000,00 

! Secretaria Municipal de Governo e Gestão I Quantidade: 1 1 Recorrência: 12 1 R$ Mensal: 10.000,00 1 Valor Total R$ 

1----- .. _120.000,00 ·~ ···-- ·--.~~~ 
Valor Total 

3. DA RAZÃO DE ESCOLHA DO IMÓVEL 
3.1. A escolha pela locação de imóvel para o funcionamento do Centro Administrativo da Prefeitura 

Municipal de Santa Luzia apresenta diversas justificativas técnicas e econômicas que evidenciam 
sua adequação às necessidades atuais do município. 

3.2. Primeiramente, em relação aos aspectos técnicos, a locação de um imóvel já disponível no mercado 
oferece uma solução rápida e eficaz para atender à demanda por espaços adequados. Imóveis 
locados frequentemente já estão equipados com infraestrutura necessária, como instalações 
elétricas, hidráulicas e de telecomunicações, permitindo uma rápida adaptação ao funcionamento 
das diversas Secretarias. Além disso, a compatibilidade entre os serviços oferecidos pelo imóvel e 
as atividades administrativas da prefeitura é assegurada pela possibilidade de escolher um espaço 
que atenda especificamente às necessidades de cada Secretaria, evitando gastos desnecessários 
com reformas ou adaptações extensivas. A facilidade de implementação é outro fator relevante; 
uma vez firmado o contrato de locação, as Secretarias podem ocupar o espaço imediatamente ou 
em um curto período, promovendo a continuidade dos serviços públicos. 

3.3. tm termos operacionais, a locação de imóvel também se mostra vantajosa. Os contratos de locação 
normalmente incluem cláusulas de manutenção, o que significa que eventuais problemas 
estruturais são de responsabilidade do proprietário, garantindo à prefeitura uma preocupação a 
menos e permitindo que os recursos sejam direcionados a outras áreas prioritárias. Ademais, a 
locação proporciona suporte administrativo flexível, com opções de expansão ou redução do 
espaço conforme a evolução das necessidades do município. Essa escalabilidade é essencial para 
garantir que a administração pública possa se adaptar rapidamente a mudanças na demanda por 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

serviços, sem a necessidade de grandes investimentos iniciais em compra de imóveis ou construção 
de prédios. 

3.4. A vantagem econômica da locação também é clara. O custo-benefício desse tipo de contratação é 
bastante favorável, visto que evita os altos custos financeiros associados à aquisição de imóveis, 
além de possíveis despesas com manutenções preventivas e corretivas de propriedades próprias. 
A locação permite que os recursos públicos sejam empregados de maneira mais eficiente, alocando 
verbas para investimentos em outras áreas sociais essenciais, como saúde, educação e 
infraestrutura. O retorno esperado em relação ao investimento pode ser observado na agilidade 
em atender às necessidades da população, melhorando a qualidade dos serviços prestados e, 
consequentemente, a satisfação da comunidade local. 

3.5. Atém disso, a locação de um imóvel adeciuado reforça a imagem da Prefeitura Municipal de Santa 
Luzia como uma gestão pública comprometida com a eficiência e a transparência, criando um 
ambiente de trabalho que favorece a produtividade e o bem-estar dos servidores públicos. Esses 
fatores, aliados à economia gerada e à praticidade da solução escolhida, consolidam a locação como 
a alternativa mais viável para solucionar a questão do espaço para o funcionamento das Secretarias, 
assegurando a continuidade e a melhoria dos serviços prestados à população. 

3.6. Soma-se a isso, o fato de a Administração não possuir imóvel vago e disponível que atenda ao 
objeto, comprovado através de declaração de inexistência de imóvel, e verificação após realização 
de avaliação do imóvel, que o preço está compatível com os preços do mercado imobiliário do 
Município, fato este determinante para escolha do mesmo, conforme já detalhado no ETP. 

4. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 
4.1. Independentemente do procedimento que antecede a contratação, cabe à Administração 

demonstrar a conformidade do preço ajustado com o valor praticado no mercado. Para tanto, 
deverá aferir o valor a partir do laudo de avaliação do imóvel a ser realizado pelo setor responsável 
do Município. 

4.2. Trata•se de uma condição indispensável para assegurar a adequação e a vantajosidade da 
contratação. Logo, o fato de a contratação decorrer de inexigibilidade de licitação não constitui 
razão para afastar esse dever. 

4.3. Nessas situações, a justificativa do preço requer a demonstração de sua adequação levando em 
conta o valor definido na avaliação do imóvel realizada pelo setor responsável. 

4.4. Com efeito, a justificativa do preço se dará através de laudo de avaliação do bem imóvel, de acordo 
com seu valor de mercado. 

5. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
5.1. A presente contratação fundamenta-se no disposto no inciso V, do artigo 74 da Lei 14.133/2021, 

que regulamenta a Contratação Direta por lnexigibilidade de Licitação para aquisição ou locação de 
imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha. 

5.2. A presente justificativa tem como objetivo sustentar a locação de imóvel para o funcionamento do 
Centro Administrativo destinado a várias Secretarias da Prefeitura Municipal de Santa Luzia• MA, 
sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Governo e Gestão. 

O contexto atual desse município demanda uma estrutura administrativa que possibilite um 
atendimento eficaz às necessidades da população. A centralização das atividades em um único 
espaço físico se faz necessária para garantir maior eficiência na gestão pública, facilitando a 
comunicação entre as diversas secretarias e proporcionando um ambiente adequado para a 
realização de reuniões, coordenação de projetos e prestação de serviços. 

A locação deste imóvel busca atender ao objetivo primordial de proporcionar às Secretarias um 
local que suporte suas atividades cotidianas e administrativas. Diversos setores da administração 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

municipal necessitam de um espaço que favoreça a implantação de políticas públicas, ações sociais 
e programas de desenvolvimento do município, sendo imprescindível um espaço que otimize 
recursos e reduza despesas operacionais. 

A não realização da contratação poderá acarretar senos impactos negativos em termos de 
eficiência e eficácia das atividades governamentais. O desvio dos servidores para locais 
inadequados para a execução de suas funções poderá resultar em atrasos nos serviços prestados à 
população, dificultando a implementação de ações fundamentais e comprometendo o 
desenvolvimento social e econômico do município. 

A relevância dessa contratação para o interesse público é inegável. Um Centro Administrativo bem 
estruturado contribui diretamente para a transparência, agilidade e qualidade dos serviços 
oferecidos à população de Santa Luzia. Além disso, favorece o controle e a fiscalização das 
atividades, promovendo uma gestão moderna e responsável. Portanto, a locação do imóvel se 
apresenta como uma decisão estratégica, alinhada aos princípios da eficiência, economicidade e 
respeito à legalidade conforme estabelecido pela Lei 14.133/2021, visando sempre o melhor para 
os cidadãos luizenses. 

DD ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 
6.1. A Prefeitura Municipal de Santa Luzia optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, 

por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização. 

7. DA VrSTORIA 
7 .1. A vistoria no imóvel será realizada por meio de relatório de avaliação a ser realizado pelo setor 

competente da Prefeitura Municipal. 

8. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9. DA SUBCONTRATAÇÃO 
9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

10, DA VIGENCIA CONTRATUAL 
10.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do início da vigência que consta descrita 

no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n~ 14.133, de 2021. 

11. FORMA E CRrn'RIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, 
na modalidade INEXIGIBILIDADE, com fundamento no art. 74, V da Lei Federal 14.133/2021. 

Forma de execução 
11.2. O objeto será executado 

12. EXIGENaAS DE HABILITAÇÃO 
12.1. Para Pessoa Física: 
12.2. Documentos Pessoais - RG e CPF; 
12.3. 12.3. 12.1.2. Comprovante de Residência atualizado; 
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12.4. 
12.S. 
12.6. 
12.7. 
12.8. 
12.9. 

12.10. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

12.1.3. Dados bancários; 
12.1.4. Documento de posse do imóvel; 
12.1.S. Certidão negativa de débitos federal; 
12.1.6. Certidão negativa de d-ébitos trabalhistas; 
12.1.7. Certidão negativa de improbidade administrativa; 
12.1.8. Certidão negativa de idoneidade; 
12.1.9. Certidão negativa da controladoria geral da união; 
12.1.10. Certidão negativa de falência, concordata e recuperação judicial; 12.11. 

12.12. 

12.4. 
12.S. 
12.6. 
12.7. 
12.8. 
12.9. 
12.10. 
12.11. 
12.12. 
(CEIS); 
12.13. 

12.1.11. Certidão negativa cadastro nacional de empresas inidôneas e suspensas 

12.13. 12.1.12. Certidão negativa municipal. 
12.14. Para Pessoa Jurídica: 

12.14.1. Documento de posse do imóvel registrado em cartório de Registro de Imóveis; 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica {CNPJ); 12.14.2. 

12.14.3. Certidão conjunta negativa de débitos relativos a tributos federais à dívida ativa da 

união; 
12.14.4. Certidão de regularidade perante a Fazenda estadual e/ou municipal do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei 

12.14.S. 

12.14.6. 

12.14.7. 

12.14.8. 

Certificado de regularidade do FGTS; 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 
Documentos pessoais do proprietário (RG e CPF); 
Declaração de inexistência de impedimento de ordem jurídica. 

13. MOOELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei ng 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, 
conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 

13.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

Fiscalização 
13.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal{is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos {Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
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13.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração 
13. 7 .1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1º da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

13.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. 

13.7.3. ó fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 

13.7.4. 

13.7.S. 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para 
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 
13.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 
13.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; 

Gestor do Contrato 
13.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

13.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

13.11. 

13.12. 

13.13. 

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 
de cumprimento de obrigações. 
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de qu~ 
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art. 158 da lei n2 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 

13.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

13.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

Código da Ficha: 87 
Órgão: 02 PODER EXECUTIVO 
Unidade: 04 SEC. MUN. DE ADMfNtSTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E MO 
Dotação: 04.122.0003.2016.00003.3.90.36.00 
OUTROS SERVIÇOS OE TERCEIROS· PESSOA JURÍDICA 

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da 
formalização do contrato ou instrumento equivalente. 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 
15.1. O pagamento relativo ao aluguel será realizado mensalmente na conta informada pelo 

LOCADOR/PROPRIETÁRIO. 
15.2. Vencido o mês relativo ao aluguel, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na 

forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 
15.3. Deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à 

Receita Federal do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGT5, Estado (dívida ativa e tributos), Município 
(dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei n2 14.133, de 2021. 

15.4. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 

15.5. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

15.6. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 
ampla defesa. 

15.7. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 

15.8. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme item anterior. 

15.9. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contcatado. ~ 
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15.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

15.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
15.11.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

Santa Luzia - MA, 27 de junho de 2025 

Leandro Dutra de Andrade 
Secretário de Gestão e Governo 

Portaria 004/2025 

~k ~ í7.L\µM\ p&?"--1-\íf<* 
~gela Caroline Pereira Sóusa e soJza 

Diretora do Departamento de Planejamento 
Portaria 671/2025 
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ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTA LUZIA 

$ 

o 
C:ib 

PROCESSO OE ORIGEM 
lnexiglbilidade Nll 068/202.S 
Ng 'PROCESSO ADMINISTRATIVO: 95.1/2025 
Fundamentação Legal: Art. 74, lntiso V, da lei :14,133/2021 

OBJETO CONTRATUAL 
loca~o de Imóvel para Funcionamento do Centro Admlni$i:ra,tívo para Diversas Secretarias da Prefeitura 
Mu_nicipal de Santa Luzia- MA. ,, , 

VALOR. CONTRATUAL 
R$ ___ ._ __ -'-' 

VIGtNCIAS CONTRATUAL 
INICIAL: de ____ 2025 
FINAL: de ____ 2026 

DADOS DO COJIITRATANTE 
$ecret<)ria MunitipÍil de Governo e Gestão, CNPJ ne D6.191.001/0001◄7 
AV. NAGfB HA1CKEL,S/N, CENTRO, Santa Lu1Ja, Maranhão, 
Leandro Outra de Andrade, CPF nll 009.322.33~-17 

DADOS DO CONTRATADO 
------~-_c.,CPfnt _____ _ 
Endereço _______________ _ 

Email ________ -,------,--

FISCAL 00 CONTRATO 
Adriana de Sousa' Oas Dôtes - CPt n• 041.114.403-67 

PREÂMaULO 
Aos de _____ 2025, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA, através da Secretaria Municipal de 
Governo e Gestão, inscrita no CNPJ n2 06.191.001/0001-47, em observância às disposições da Lei n2 14.133, de 
12 de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE 
CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (arL 92, 1 e li) 
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ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTA LUZIA 

1.1- O presente instrumento tem por objeto Locação de Imóvel para Funcionamento do Centro Administrativo 
para Diversas Secretarias da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA. de acordo com as especificações e 
condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela 
CONTRATADA. 

CIÁUSlJLA SEGUI\IDA- DO PREÇO (;r:(92, V) 

2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ ,-------- ~--------), em conformidade com a 
proposta apresentada pela CONTRATADA conforme quadro abaixo· . 
- ESPECIFICAÇÕES E trtNS DO CONTRATO 

Item Destrição Unidade Quant. i Recorrência 1 R$ Unlt. R$ mensal ' R$ total 
··-·---· -· ---- ---

' 
999999 . Locação de ! ' 

' Imóvel ' ' para 
Funcionamento do i ' 

1 Centro Administrativo Mês 1 ' 12 R$ R$ R$ 
para Diversas Secretarias ' ' 1 da Prefeitura Municipal 

i ! i de Santa luzia - MA. ' ' 
ValorTõtal R$ . . - . 

2.2 - No valor acima estao 1nclu1das todas as despesas ordmárlas diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.4.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto; 

2.4.2 - Edital de licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.4.3 -A Proposta do Contratado; 
2.4.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA-DO PRAZO DE VIGtNCIA DO CONTRATO 
3.1- O prazo de vigência da contratação terá início na data de _j _}2025 e encerramento em _j _)2026, na 
forma do artigo 105 da lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 
prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.1.1- O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
3.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivada mente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 9l, IV, VII e XVIII) 
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ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTA LUZIA 

4.1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

CLÁUSUIA QUINTA - DAS CONDIÇÕES OE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram•se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA- DO REAJUSTE (art. 92, V) 
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
6.5 - Nas aferições finais, o{s) índice(s) utilizado{s) para reajuste será{ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo{s). 
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido{s) para reajustamento venha{m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa{m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado{s), em substituição, o(s) que vier{em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8- O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁ\JSUlA Si!TIMA- DO.OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
7.1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n2 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 62 da LGPD. 
7.3- É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4 -A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub­
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6- É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
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ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL OE 
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7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7 .11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado peta autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPO. 
7 .12 - Os contratos e convênios de que trata o § 12 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMÉNTÁRlA (art. 92, vni) 
8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luzia deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÃRIA 
8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

ctÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES 00 CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4 -Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5- Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6-Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9.7-Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum Interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §42, do art. 137, da Lei n2 14.133, de 2021. 
9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSUtA DÉCIMA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
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10.1- O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2- Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com 
uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (lei ng 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.S - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
{art. 137, ll) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10- Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 
10.14- Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15 -Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, ll, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
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demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n9 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21- Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

ClÃUSUIA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX} 
11.1- Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos: 

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2 -Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1- Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2- Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2-A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de ciue trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 {dois) meses da 
data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n!! 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
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11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizada termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4- O termo de rescisão, sempre que passivei, será precedido: 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.S - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econom1co­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 
n.2 14.133, de 2021). 

11.6-0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.2 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n'2 12.846, de 12 de agosto de 2013. 

12.2- Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 42, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f', 11ft' e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave {art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso Ido art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
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iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", uc" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §92, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§72, da Lei n2 14.133, de 2021). 

12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze} dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.S - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 
12.5-A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.5- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da lei n2 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.7-0s atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei n2 14.133, de 2021). 
12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 
no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.10 -As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 
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CLÃUSUIA DtOMA TERCEIRA -DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÃUSUIA DlCIMA QUARTA-ALTERAÇÕES . 

14.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n914.133, de 
2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês (art. 132 da lei n9 14.133, de 2021). 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

.• Ci.ÁUSUIA DfCÍMA QUINTA-DOS CASOS OMISSOS 

15.1- Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na lei n2 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990- Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÃUSUIA DÉCIMASEXTA-SU8CONTRATAÇÃO. 

16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 
parte integrante deste Contrato. 

Ci.ÁUSUIA DÉOMA srnMA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1- O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.9 14.133, de 2021, e ao art. 82, §29, da lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 72, §39, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia - MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei n2 
14.133/21. 

Santa Luzia - MA,_ de ____ de 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA 
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DESPACHO PARA PARECER DE MINUTA 

. 

-~ 

DADOS DO PROCESSO - .. 
N!! PROCESSO ADMINISTRATIVO: 95.1/2025 

1 N!! PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 
_,,. 

068/2025 
• MODALIDADE: 1 1 INEXIGIBILIDADE 

1 

ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO i 
- ---

l ÓRGÃO(S) PARTICIPANTES(S) • 

1 
OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DO CENTRO 

1 ADMINISTRATIVO PARA DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA. 1 

VALOR ESTIMADO: RS 120.000,00 (cento e vinte mil reais) ! ___ ,,_ ____ , 

Encaminhando em anexo a essa egrégia Assessoria Jurídica os autos do processo administrativo em 

epígrafe, para análise jurídica da contratação bem como controle prévio de legalidade, nos termos do § 4!!, do 

art. 53 da Lei 14.133/2021. 

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de estima e 

consideração. 

Santa Luzia - MA, 30 de Junho de 2025 

l~andro Outra de Andrade 

Secretário de Gestão e Governo 
Portaria 004/2025 

Prefeitura Munlclpal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, nt S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA 

PARECER JURÍDICO nº 051.2/2025 

Processo de lnexigibilidade de licitação nº 068/2025 

Processo Administrativo nº 095.1/2025 

ASSUNTO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DO CENTRO ADMINISTRATIVO 

PARA DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA. 

EMENTA: Locação. Imóvel Centro 

Administrativo. Jnexigibilidade. Licitação. Lei Federal 

nº. 14. 733/2021. 

1 - ESCOPO DO PARECER JURÍDICO 

O presente instrumento jurídico tem como objetivos orientar o interessado supra 

qualificado a respeito da temática da inexigibilidade da licitação para locação de imóvel para 

funcionamento do centro administrativo para diversas Secretarias da Prefeitura Municipal de 

Santa Luzia - MA. 

11 - RELATÓRIO 

Trata-se de consulta encaminhada pela Secretaria Governo e Gestão para análise 

e emissão de parecer jurídico atinente ao procedimento administrativo na modalídade 

INEXIG1BIL1DADE DE UCITAÇÃO, cujo objeto é a locação de imóvel para funcionamento do 

centro administrativo para diversas Secretarias da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA. 

A presente manifestação tem por objetivo esmiuçar requisitos e ponderações a 

respeito da celebração de contrato de locação pelo município, com fundamento no art. 74, 

inciso V, da Lei no 14.133/2021, que versa sobre a contratação direta por inexigibilidade de 

Prefeitura Municipal de Santa luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAJCKEL, nll S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

-.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

licitação para locação de imóveis cujas características de instalações e localização tornem 

necessária sua escolha. 

É o breve relatório. Passamos a análise jurídica. 

Ili - DA ANÁLISE JURÍDICA 

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente manifestação limitar-se-á à 

dúvida estritamente jurídica ora proposta e, aos aspectos jurídicos da matéria, abstendo-se 

quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto à outras 

questões não ventiladas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da 

Administração. 

A emissão deste parecer não significa endosso ao mérito administrativo, tendo 

em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando à competência técnica da 

Administração,. 

Portanto, passa-se à análise dos aspectos relacionados às orientações jurídicas 

ora perquiridas. 

111.1 - DA FUNDAMENTAÇÃO 

O Processo Administrativo de lnexigibilidade De licitação cujo objeto é a locação 

de imóvel para locação de imóvel para funcionamento do centro administrativo para diversas 

Secretarias da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA. 

A priori, a Constituição Federal de 1988, em capítulo reservado aos Princípios 

Gerais da Atividade Econômica, notadamente em seu art. 175, condicionou a prestação de 

serviços públicos à realização de prévio procedimento licitatório. 

De outro lado, a própria Carta Magna, em capitulo destinado à Administração 

Pública, ressalva casos em que a legislação infraconstitucional confere ao Poder Público a 

faculdade de contratar sem a necessidade de tal procedimento, conforme se depreende do 

inciso XXI do art 37, abaixo transcrito: 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n~ S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
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A Lei nº 

Art. 37. Omissis [ ... ] XXI - ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão 
contratados mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições 
efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações. 

14.133/2021, excepcionou, em seu art. 75, inciso V, a regra para a 

presente Licitação por procedimento de inexigibilidade, ora em razão de situações de flagrante 

excepcionalidade, onde a licitação, em tese, seria possível, entretanto, pela particularidade do 

caso, o interesse público a julgaria inconveniente, como é o caso da presente inexigibilidade, 

tendo em vista que só um imóvel atendeu as necessidades ora perquiridas pela Secretaria 

Municipal de Governo e Gestão de Santa Luzia/MA, vejamos: 

"Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial 
nos casos de: 
1 - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou 
contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, 
empresa ou representante comercial exclusivos; 
li - contratação de profissional do setor artístico, diretamente ou 
por meio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela 
crítica especializada ou pe!a opinião pública; 
111 - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de 
natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas 
de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação: 
IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de 
credenciamento; 
V - aquisição ou locação de imóvel cujas características de 
instalações e de localização tornem necessária sua escolha. 

O inciso V do supracitado art. 74 prevê a inexigibilidade para a locação de imóvel 

cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha, que é o caso 

em tela, visto que só o imóvel presente no processo dispões das características almejadas para 

suprir o interesse público, de acordo com o laudo técnico. 

Além disso, a referida Lei, através do seu§ 5° do art. 74, pontua requisitos a serem 

obedecidos visando à locação de imóvel por inexigibilidade de licitação, vejamos: 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAIOCEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
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"§ 5º Nas contratações com fundamento no inciso V do caput deste 
artigo, devem ser observados os seguintes requisitos: 
1 - Avaliação previa do bem, do seu estado de conservação, dos custos de 
adaptações, quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do 
prazo de amortização dos investimentos; 
li - certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis 
que atendam ao objeto; 
Ili - justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser 
comprado ou locado pela Administração e que evidenciem vantagem 
para ela." 

Portanto, na leitura do ora supracitado, vemos a necessidade da administração 

pública de observar alguns requisitos para o seguimento do presente feito, esmiuçadas 

abaixo: 

Com relação ao Inciso 1, do referido artigo, constam nos autos da presente 

inexigibilidade todas as qualificações do imóvel a ser locado, tais como: avaliação do bem, 

estado de conservação, custos em gerais, inclusive, de adaptações, as necessidades de 

utilização e o prazo de amortização dos investimentos. 

No que se refere ao Inciso 111, vemos, portanto, que constam nos autos as 

justificativas que demonstram as qualidades do imóvel ora perquirido, tais como: Preço, 

localização, tamanho, e as demais configurações que já existem no imóvel. 

Com efeito, percebe-se que o objeto da presente contratação não se trata de um 

serviço geral, onde qualquer programa satisfaria as necessidades da Prefeitura de Santa 

luzia/MA. 

Trata-se, sim, de demanda especializada, cuja o caminho da futura celebração do 

contrato está devidamente justificado, dado a particularidade do interesse público nesse caso 

específico. 

Na minuta do contrato verifico que os requisitos do art. 55 do Estatuto das 

Licitações, contém as cláusulas necessárias e indispensáveis à sua formalização, senão 

vejamos: 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: 
1- o objeto e seus elementos característicos; 
li- o regime de execução ou a forma de fornecimento; 

Prefeitura Munidpal de Santa Luzia- MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
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Ili- o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização 
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 
pagamento; 
IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de 
entrega, de observação e de recebimento definitivo, conforme o 
caso; 
V- o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 
classificação funcional programática e da categoria econômica; 
VI- as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, 
quando exigidas; 
VII- os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis 
e os valores das multas; 
VIII- os casos de rescisão; 
IX- o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de 
rescisão administrativa prevista no art. 77 desta Lei; 
X- as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para 
conversão, quando for o caso; 
XI- a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a 
inexigiu, ao convite e à proposta do licitante vencedor; 
XII- a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos 
casos omissos; 
XIII- a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
( ... ) 
§ 2o Nos contratos celebrados pela Administração Pública com pessoas 
físicas ou jurídicas, inclusive aquelas domiciliadas no estrangeiro, deverá 
constar necessariamente cláusula que declare competente o foro da sede 
da Administração para dirimir qualquer questão contratual, salvo o 
disposto no § 60 do art 32 desta Lei. 
( ... ) 

Dessa forma, analisando o contrato, verifica as seguintes clausulas e elementos: 

(i) objeto e vinculação; (il) preço; (iii) prazo e vigência do contrato; (iv) modelos de execução e 

gestão contratuais; (v) condições de pagamento; (vi) reajuste; (vi) obrigações pertinentes; (vii) 

obrigações pertinentes à LGPD; (viii) dotação orçamentária; (xix) obrigações do contratante; 

(xx) obrigações do contratado; (xxi) extinção contratual; (xxii) infrações e sanções 

administrativas; (xxiii) garantia de execução; (xiv) alterações; (xv) casos omissos; (xvi) 

subcontratação, (xvii) disposições finais. 
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Assim, esta Assessoria Jurídica entende que os requisitos estão todos apostos. 

IV • CONCLUSÃO 

Cumpre salientar que esta Assessoria Jurídica emite parecer sob o prisma 

estritamente jurídico, não lhe competindo adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos 

praticados no âmbito da Administração, nem analisar aspectos de natureza eminentemente 

técnicos-administrativa. Além disso, este parecer possui caráter meramente opinativo, não 

vinculando, portanto, a decisão do gestor. 

Ex positis, com fulcro nas disposições normativas pertinentes, esta Assessoria 

manifesta-se pela legalidade do processo administrativo em análise, OPINANDO pela 

possibilidade da Celebração do Contrato de locação de imóvel para funcionamento do centro 

administrativo para diversas Secretarias da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA. 

É o parecer. 

Santa Luzia/MA, 01/07/2025. 

FILIPE RAMOS SOUSA 
Parecerista de Licitações - Portaria 660/2025 

OAB/MA 21190 
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SANTA• 
LUZIA~ 
ESTADO DO loMRAM1ÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
CNP..i...lF d' 06 11J1 .001.~1◄7 

' GABINETE 00 PREFEITO 

PORTARIA Nº 68012025 - GAB/P, DE 28 DE ABRIL DE 2025. 

ªDispõe sobre a nomeação do (a) PARECISTA 

OE LICITAÇÕES, e dé outra, providências". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZI-A. no uso de suas atribuições legais e dos 

poderes que lhe sao conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro de 
1998, especificamente o art. 52, V, e, 

CONStOERANOO a reestruturação administrativa institutda pela Lei nº 614/2025; 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear o (a) senhor (a) FILIPE RAMOS SOUSA, portador (a) da Cédula de 
Identidade RG nº 041312232010-2 SSP/MA, inscrito (a) no CPF/MF sob o nº 

&07.268.823-30, para ocupar o cargo de provimento em comissão de PAREClSTA O-E 

LICITAÇÕES, com denominação OANS.- junto a Secretaria Municipal de Governo e 

Gestão. 

Art. ~- Esta portaria entra em vigor na data de sua pubffcaçâo, retroagindo seus 
efeitos à data de 01 de abril de 2925, ficando revogadas as disposições em contrário. 

Registr&-se. Pubfiqu&-se, Cumpra.se. 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO 
MARANHÃO, EM 28 OE ABRIL DÉ 2025. 

Juscelino da C ilgueira Junior 

Prefeito Municipal de Santa luzia/MA 
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Prefeito Municipal de Santa Luzia/MA 

Código idcntifi::adctc 4pyqk:nj(ly9101504Yll ~n.11n 

PORTARIA N• 661!2{)15- GABIP, DE 28 DE ABRIL DE l02S. 
PORTARJA N• 661/2025 - GA.B/P, DE 28 DE ABRfL DE 2025. "Disf)Õe wbrc a nomeaç5o do (a) DIRETOR (A} 00 OEP. 

DE REGISTRO CADASTRAL, e dá outras prm•idência."'"· O PREFEITO MUSICIPAL DC SA..¾ "TA LUZlA, no uso Jc suas 

atribuiçtks kgai!!I e dos poderes que lhe são conferidos pela l.e1 Orgánica Municipal d.e '.!.6 de: novembru de 1998, 

especifi.c-amente o art. !12, V, e, CO:S-SIDERANDO a rec5truturação admini~trativa im-tituíJa pela U:i nº 614'2025; 

RESOLVE; An. 1". Nomear o (a) Senhor (a) ÂNGELA CAROLl!'I.~ PEREIRA SOUSA E SOUZA, portador (a) da Cédula 

de Identidade RG ll"' 028539592004-4 SSP/MA. inscrito (a) no CPF·MF sob o n" 027.954.323·90, para ocupar t> cargo de 

provimento em comissão de D1RETOR (A) DO OEPARTAME'.'-JTO DE REGISTRO CADASTRAL. com denominaçilo 

DANS. junto a Se<;retaria Municipal de Governo e Gestão. Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

retroagindo seus d"eitos à data de OI de abril de 2025, ficando revogadas as disposições em contrãrio. Registre-se. P-ublique• 

se.Cumpra-se. GABn-.'ETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA, ESTADO DO MARAh'l-lÃO. EM 28 DE 
ABRIL DE 2025. __________ Jusce!ino da Cruz Filgueira Junior Prefeito Municipal de Santa 

L"2ia/MA 
Publi~ado por JVSCFLrt,;O DA CRUZ F!l.GUEIRA J(N!OR 

CóJ,JJ.o >dcntitiador, poj!l>agh,ihs2CJ25043017G-i 1" 

-~~:.. GAII/P, DE 28 DE ABRIL DE 2025, 
PORTARIA N" U0.'2025 - OABIP. DE 28 DE ABRIL DE 2025. ÜDispõe sobre a nomeaçào do (a) PAREClSTA DE,~ 

LICIT AÇÕES,-c dá outrU PfO"idências... O PREFEll O MUNICIPAL DE SANTA LUZJA, no u.~o de suas atribuiv-ôe!'. legais 

e d08 podere,: que lhe são conferidos. pela Lei Orgânica Municipal de 26 de novembro de 1998, especificamente o art. 52, V, e, 

CONSlDÉRANOO a r~truturação administmtiva instituída pela Lei n" 614 11025; RESOLVE: Art. !". Nomear o (a) 

Senhor (a) ~flí\1'i4tl~fsQt)SA;.-portador {a) da Cédula de Identidade RG aº 041312232010-2 SSP/M.A, inscrito (a) no 

CPF/MF sob O n" 607 .268.823-30, para ocupar o cargo de provimento em comissão de PARECJST A DE LJCl f AÇÕES, com 

denomill89W DA!l,;'S, junto a Secretaria Municipal de Govt-mo e Gt:stão. An. 2°. E61:a portar.ia cn!T3 em vigor na data de t1u11 

publicação, retroagindo seus efeitos à data de 01 de abril de 2025, ficando rt-vogarlas as dis~ições em contrário. Registre-se. 

Publique-.se. Cumpra-se. GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA Ll!ZlA, ESTADO DO MARANH.1.O, E!\-1 

28 DE ABRlL OÊ 2025. 

Luzia/M)\ 

__________ Juscelino da Crw: Filgueira Junior Prefeito Municipal de Santa 

Puhii~ado f10f: Jt:SC."Ft.~O OA CRt;Z ~11.GLl:lll:A J(",.1QR 

C'odigo id<'llllfk,idor, czwl.sm:s)20l504.W17(}.flf, 

PORTARIA~ 635.12015- GABIP, DE Hí DE ABRIL D.E 2025, 
PORTAR!A N" 63S/202S -OAB.'P, DE 16 DE ABRIL DE 2025. "Dispõe sobre a nomeação do (a) DIRETOR GERAL DE 

CONTABILIDADE, e dâout:ras providências". O PREl'EITO MUNICIPAL DE SAI'\T A Lt:7JA. no uso de suas atribuições 

legais e di>:S podéres que lhe são conferidos pela Lei Orgânica Municipal de 2ó de novembro de l 99~. espei;itkamcntc o a:-t. 

52, V, e, CONSIDERANDO areestrutura.çãoadministrativit in;;ti1u1da rela Le-i nºó\4/'2025: RF.SOL VF:: Art. l". ~omear o 

(a) Senhor (a) URIEL MAC GOMISH AVEUR, portador (a) da Cédula de Jdentidade RG n" U3ô56l482009-9 SSP/MA, 

inscrito (a) no CPF/MF sob onº OSl.755.613-83. par,1 ocupar o cargo de provimento em comi.ssão de rnRETUR GERAL 1)1' 

CONTABILIPADE, com denomitlaçâo DANS, junto a Secretaria !l.1unicipal de Fazenda e frnanças. Art. 2~. Esta poruiria 

ASStNllOO lUll<ONi:bAMEMTE COM CER-llflCAO() AAOQÂO 10>-HII.Sll ll CJl.>HMl'IO Oll TE.MKl. EM COIIIJ'Oi:t'°'IDAM COM A Mt'.OlDA 
"'40\IISÕQlA W ,2.$00-i!,-(lU:OOl, ~flltlHOO A AVTENTIOtDAPE-. A VALIC>Allf. .JURímeA lê A INnGR!OAOl DO OOCVl-41:NTO 

P{jglna 511 4 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

TERMO DE AUTUAÇÃO 

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO - INEXIGIBILIDADE 

No uso de minhas atribuições, em 1 de julho de 2025, autuo o presente Processo de Contratação na 

modalidade lnexigibilidade, sob o número 068/2025, originário do Processo Administrativo n2 95.1/2025, que 

tem por finalidade Locação de Imóvel para Funcionamento do Centro Administrativo para diversas Secretarias 

da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA, com valor total estimado em R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), 

e para constar, lavro e assino o presente Termo de Autuação. 
--- ~ 

RESUMO 005 DADOS DO PROCESSO . 
·--:: . - ----· -··-·----- - ·-- -----

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 95.1/2025 ··----Nº PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 068/2025 
---'---· .... 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE -- .. 
ÓRGÃO RESPONSÁVEL: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DO CENTRO 

ADMINISTRATIVO PARA DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA ' 
1 MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA. 

·------ ~I VALOR ESTIMADO: R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) 

FUNDAMENTAÇÃO: lei 14.133/2021, Art. 74, V - lnexigibilidade -Aquisição ou locação de 

imóvel cujas características de instalações e de localização tornem 

necessária sua escolha 

Santa Luzia - MA, 1 de julho de 2025 

Jarbas Costa Pereira 

Agente de Contr-atação/Pregoeiro 

Portaria 023/2025 

( 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
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St.'MÁRIO 

PORTARlA Nº 023/2025 

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO PARA 
RESPONDER.PELA FUNÇÃO DE AGENTE DE 
CONTRATAÇAO, EQUIPE DE APOIO E 
PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE SANTA 
LUZIA/MA, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 
14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, E DECRETO 
MUNICIPAL N.0 001/202S. 

O PREFEITO l\IUNICIPAL DE SANTA 
LVZIA/1\tA~ em pleno exercício do cargo e 
u~ando de suas atribuições e prerrogativas 
!.:g.ai:;; e atribuídas pela Lei Orgânica do 
\lunicipio: 

RESOLVE: 

Artigo 1" - Designar o Sr. JARBAS COSTA 
PEREIRA portadora CPF n• 449.785.453-15, 
para responder. servidor efetivo. qualificado, 
inscri10 na matricula n." 203609, pela função de 
AGE:"',1E DE 
COXfRATAÇ..\OIPREGOEffiO(A) do 
Município de Santa Luzia:MA, nos termos da Lei 
n.• 14.133. de 1° de abril de 2021. 

Parií.go Ílnko. Em licitação na moda!idad.: 
pregão. o agente responsãvel pela condução do 
;:;ertame ~erá designado pregoeiro. 

_\rtigo 2" O AGE~TE DE 
(:O'\;TR,\ T.\Ç:\.O, dt;!vel·á; 

1- tomar decisões acerca do procedimento hci­
tatório: 
II- acompanhar o trâmite da licitação. zt.!hmdt, 
pelo seu fluxo satisfatório. desde a faseprlé'pa­
ratória; 
III-dar impulso ao procedimento licitatório. cm 
ambas as suas fases e em observância aoprinci­
pio da celeridade; e 
IV- executar quaisquer outras atividades neces­
sárias ao bom andamento do certame até a homn­
logação. 
Artigo 3° O AGENTE DE 
CO~TRATAÇÃO, em especial: 
1- acompanhar os trâmites da fase preparatória 
da licitação, promovendo diligências, se for o 
caso, para que o calendário de contratnção. de. 
seja cumprido na data prevista. observado, ainda. 
o grau de prioridade da contratação. em especial 
na confecção dos seguintes artefatos: 
a) estudos técnicos preliminares; 
b) anteprojeto, termo de referência ou prnji!tú 
básico; 
c) pesquisa de preços; e 
d) minuta do edital e do instrumento do con­
trato. 
II- conduzir a sessão pública da licitação. pro­
movendo as seguintes ações: 
a·) receber, examinar e decidir as impugnaçü,;:.; 
e os pedidos de esclarecimentos ao ediwl eaos 
seus í!nexos, alem de poder requisitar suhsidiús 
fonnais aos responsáveis pela elaboração desses 
documentos; 
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h I Yerificar a conformidade da proposta em re-
1,lçiio aos r..:quisitos cstabek·cidos no edit,d. 
1..' 1 -.·oordcnar a sessão pllbli..:a e o envio d<e1 lu.n-

~n -.:crificnr e julgar a;:; condições de habilita-
, .111: 

--· 1 s:mcar erros ou falhas que não alterem a 
~uh:-.1,incia das propostas; 
(1 ~ncaminhar à comissão de contratação úS 

do.:umentos de habilitação, caso verifique a pos­
:-ihilíd.:i.de de sanear erros ou falhas que não alte­
r..:-m a substància dos documentos e sua validade 
_jurídica: 

g I indicar o vencedor do certame: 

dlh) conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e 

i) encaminhar o processo devidamente instru­
ído. após encerradas as fases de julgamento e ha­
bilitação. e exauridos os recursos administrati­
vos. ú autoridade superior para adjudicação e ho-
1nnlogação. 

§1º O agente de contratação será auxiliado 
por equipe de apoio, de que trata o artigo 3°, 
e responderá indívidua!mente pelos atos 
que praticar, salvo quando induzido a erro 
pela atuação da equipe. 

§2° A atuação do agente de contratação na 
fase preparatória deve se ater à supervisão 
e às eventuais diligências para o bom fluxo 
da instrução processual, eximindo-se do 
cunho operacional da elaboração dos 
artefatos arrolados no inciso I do caput. 

Artigo 4° - O agente de contratação poderá 
solicitar manifestaç~o técnica da assessoria 
jurldica ou de outros setores do órgão ou da 
entidade, bem como do órgão de controle 
mterno, a fim de subsidiar sua decisão. 

Artigo 5° ~ Ficam designados os servidores 
abaixo relacionados como membros da 
equipe de apoio, que auxiliará o Agente de 
Contratação / Pregoeiro(a), na condução 
dos processos licitatóríos: 

Sra. Rebeca da Sika Lima Goodinho -
~lembro CPF 612.837.813-79 

Sra. Angela Caroline Pereira Sou-.a e Souza 
- .Membro CPF 027.954.323-90 

Artigo 6° - Caberá à equipe de apoio 
auxiliar o agente de contratação ou a 
comissão de contratação nas etapas do 
processo licitatório, de que trata o inciso li 
do artigo 3°. 

Parágrafo único. A equipe de apoio poderá 
solicitar manifestação técnica do órgão de 
assessoramento jurídico ou de outros 
setores do órgão ou da entidade licitante, 
bem comodo órgão de controle interno, a 
fim de subsidiar sua decisão. 

Artigo 7° - É vedado ao agente público 
designado para atuar na ârea de lícitações e 
contratos, ressalvados os casos previstos 
em lei: 

1- admitir. prever. incluir ou tolerar, nos ato:- qu"-' 
praticar. situações que: 
a) comprometrun. restrinjam ou frustrem o ca­
ráter competitivo do processolicitatório. inclu­
siv~ nos casos de participação de sociedades co­
operativas; 
b) estabeleçam preforências ou distinções em rn­
z:ic da naturalidade. da sede ou dodomicilio do:, 
lícitanres: 

e) sejam impertinentes ou iITeleva11t~s para n ob­
.ic10 e<;pecífico do contrato; 
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li- esrahelecer tratamcnh) diforencrnclú de" a:1 tu­
rc>;,a cnmercial. legal, trabalhista, previdb1,;, ... ~1a 
ou qualquer outra entre empresas brasileira~,;:;~::;­
ir.cngcir.as. inclusive no que se refore a moed.i, 
mod3lidadc e local de pagamento, mesmo 
quando envolvido finandarnento de agência in­
tl!nucional: 

Ili- opor ri;-sistência injustificada ao andamento 
dos procé':-.:sos e, indevidamente, refardar ou 
Jeixar <lc pratícar ato de oficio, ou pratid.-lo 
contra disposição expressa em lei. 

§1º }:ão poderá parhc1par, direta ou 
indiretamente, da licitação ou da execução do 
-:ontruto agente público de órgão ou entidade 
:citante ou contratante. devendo serobservf!das 

as situações que possam configurar cont1itt} de 
mten;-sses no exercicio ou após o exercíci0 do 
,:,1rg:0 ou çmprego. nos term.os da leg:islali'ão yue 
,l::c-c:pli113 a matéria. 

§2º As vedações de que. trata este artigo 
e,,;tendem-se a terceiro que auxilie a condução da 
ci:u1rratação na qualidade de integrante de cquip;;: 
de apOlo. profissional especializado ou 
Cuncionário ou representante de empresa que 
preste assessoria técnica. 

Artigo 7° - Esta Portaria entra em vigor na data 
da sua publicação. 

REGISTRE-SE, Pl'BLIQUE-SE E 
Cl''.\IPRA-SE. 

P1d"cirurn Municipal de Santa Lu7ia:!\.lA. 06 de 
janeiro de :!025. 

/ / 

JUSCELINO DA CRUZ FILGUEIRA JUNIOR 
Prefeito Municipal 
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Prefeitur~Santa luz1c-
N' FLL''-'·~,_,_,_ __ 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

CONVOCAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

À(o) 

Sr. 

Representante legal da Empresa: ANA PAULA MAGRI ALVARENGA- 370.213.542-15 

Com endereço à Rua 01, 60, Casa e Jardim, Santa Inês, Maranhão 

Contatos: (98) 98111-0005 1 paulabruts@gmail.com 

Prezado(a) Senhor{a), 

CONSIDERANDO que a proposta de preços apresentado por vossa empresa no âmbito do presente 

Processo de Contratação cujo objeto é Locação de Imóvel para Funcionamento do Centro Administrativo para 

diversas Secretarias da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA., conforme Processo de Contratação na 

modalidade lnexigibilidade Nº 068/2025, autuado a partir do Processo Administrativo nº 95.1/2025, no valor 

total de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), foi escolhida pelas razões constantes do processo administrativo 

em epígrafe, vimos pelo presente CONVOCAR Vossa Senhoria, na qualidade de representante legal da referida 

empresa, para envio dos DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, conforme descrito no Termo de Referência em 

anexo, no prazo de até 03 (três) dias úteis, contados a partir da recebimento deste. 

Santa Luzia - MA, 1 de julho de 2025 

Agente de Contratação/Pregoeiro 

Portaria 023/2025 

Prefeitura Municlpal de Santa Luzia- MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO- CEP 65.390-000, Santa Luzia, Marilnhão, Brasil 

www.transparentla.santaluzia.ma.gov.br 
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Preleitura"de Santa Luzi, 

w,,Dl<b 

CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE BEM IMÓVEL 

IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES CONTRATANTES 

VENDEDOR: Lucas da Costa Dias, brasileiro, empresário, portador da Carteira 
de Identidade nº 6766242 MARINHA-RJ e do C.P.F. nº043.330.793-57-, 
residente e domiciliado Na Rua 02, nº 112, Jardim Abreu, na cidade de Santa 
Inês-MA. 

COMPRADOR: Ana Paula Magri Alvarenga, brasileiro, autônomo, portador da 
Carteira de Identidade nº 0366635220091 e do C.P.F. nº 370.213.542-15, 
residente e domiciliado na Rua 01, nº 60, Bairro Casa e Jardim, na cidade de 
Santa Inês-MA 

As partes acima identificadas têm, entre si, justas e acertadas o presente 
Contrato de Compra e Venda de Bem Imóvel entre Pessoas Físicas, que se 
regerá pelas cláusulas seguintes e pelas condições descritas no 
presente. 

DO OBJETO DO CONTRATO 

Cláusula 1ª. O presente contrato tem como OBJETO à venda de um imóvel no 
Valor de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais), 
pelo VENDEDOR ao COMPRADOR, situado na Av. Newton Belo, Bairro Centro, 
na cidade de Santa Luzia -MA , de propriedade do VENDEDOR. 

DAS OBRIGAÇÕES 

Cláusula 2'. Será de responsabilidade do VENDEDOR o pagamento dos 
impostos, taxas e despesas que incidam sobre o imóvel até a entrega das 
chaves, momento em que esta obrigação passará ao COMPRADOR. 

Cláusula 3'. O COMPRADOR se responsabilizará pelas despesas com a 
transcrição do imóvel, a ser realizada quando da quitação do valor acertado 
neste instrumento. 

Cláusula 4ª. As chaves do 
pelo VENDEDOR ao COMPRADOR, 
acertado neste contrato. 

imóvei deverão ser entregues, 
após o pagamento do valor de entrada 

Cláusula 5'. Quando da entrega das chaves, o VENDEDOR deverá 
disponibilizar o imóvel ao COMPRADOR livre de pessoas ou coisas. 

Cláusula 6'. O COMPRADOR tem consciência de que o imóvel encontra-se 
hipotecado junto ao Banco do Nordeste, responsabilizando-se pelo pagamento 
das prestações integralmente até a sua quitação, a partir da data deste 
contrato. 



DA MULTA 

Cláusula 7ª. A parte que der causa a qualquer procedimento judicial, ficará 
sujeita ao pagamento de uma multa de 10,00% (dez por cento) sobre o valor 
presente contrato, além das custas, honorários advocatícios e outras despesas 
legais afinal verificadas, o VENDEDOR se reserva no direito de reter do valor 
pago pelo imóvel, o valor necessário para a quitação de prestações em atraso, 
bem como quaisquer despesas ou danos causados indevidamente pelo 
COMPRADOR, abrangência não só os contratantes mas também aos seus 
herdeiros e sucessores. 

DO PAGAMENTO 

Cláusula 8'. Por força deste instrumento, o COMPRADOR pagará 
ao VENDEDOR a quantia de R$ 700.000,00 (setecentos mil reais), sendo a vista 
o valor de R$ 300.000,00 (trezentos), através de transferência para conta de 
titularidade de Lucas da Costa Dias e o restante no prazo de 60 dias após a 
assinatura do contrato, o valor de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais). 

CONDIÇÕES GERAIS 

Cláusula 9ª. O presente contrato passa a valer a partir da assinatura pelas 
partes, obrigando-se a ele os herdeiros ou sucessores das mesmas. 

Cláusula 10-. Para dirimir quaisquer controvérsias oriundas do CONTRATO, as 
partes elegem o foro da comarca de Santa Luzia-MA. 

Por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento, em duas 
vias de igual teor, juntamente com 2 (duas) testemunhas. 

Santa Luzia, 05 de janeiro de 2025 

VENDEDOR 

Lucas da Costa Dias 

COMPRADOR 
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO 

CERTIDÃO ESTADUAL - PRIMEIRO GRAU 

FALtNCIA, CONCORDATA E RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

Data emissão: 30/06/2025 

Data de validade: 31/08/2025 

NOME: Ana Paula Magri Alvarenga 

CPF: 370.213.542-15 

DATA OE NASCIMENTO: 30/06/2025 

Nº da certidão: 12502271193 

Código de Validação: 9c4abd84f7 

FILIAÇÃO: Mariza lnez Stevanato Magri / Luiz Roberto Magrl 

Os dados dos documentos constantes nessa certidão foram lnfom,ados pelo solicitante, sua tltularidade e 

autenticidade deverão ser conferidas pelo interessado, conforme o documento original (ex: CPF, 

Identidade, etc.) 

Certifico que NADA CONSTA nos registros de distribuição do 1o GRAU DE JURISDIÇÃO do Poder 

Judiciário do Estado do Maranhão sobre ocorrência de ações de pedido de Falência, Concordata e 

Recuperação Judicial distribulda(s} que esteja(m) em tramitação em face da pessoa acima Identificada. 

A Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial contempla ações de Falência, Recuperação 

Judicial/Extrajudicial e Insolvência Civil. 

Observações: 

e) Os dados do{a) solicitante acima informado são de sua responsabllldade, devendo a titularidade ser 

conferida pelo interessado e/ou destinatário; 

b) A validade desta certidão é de 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão. Após essa data será 

necessária a emissão de uma nova certidão; 

c) Esta certidão é válida apenas para maiores de 18 anos; 

d) A autenticidade desta certldão poderá ser confimiada na página do Tribunal de Justiça do Maranhão M 

www.tjma.jus.br M menu - Certidão Estadual, utilizando o código de validação acima identificado; 

e) Fonte da pesquisa: sistema PJE (1o grau); 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

A.:;~ina11,ra 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ANA PAULA MAGRI ALVARENGA 
CPF: 370.213.542-15 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima idenlfficado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange 
Inclusive as contribuições sociais previstas nas aUneas 'a' a 'd' do parágrafo t'.lnico do art. 11 da Lei n° 
8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1. 751, de 2/10/2014. 
Emitida às 16:39:22 do dia 30/06/2025 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 27/12/2025. /; 
Código de controle da certidão: 3OA8.18AB.6C05.AB01 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. j)i t 



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

CERTIDÃO NEGATIVA 

DE 

LICITANTES INIDÔNEOS 

(Válida somente com a apresentação do CPF) 

Nome completo: ANA PAULA MAGRI ALVARENGA 

CPF/CNPJ: 370.213.542-15 

r'releitur.l"l.18 Santa luz, .. 

N' F1 Q'.i5 
1 ' 

O Tribunal de Contas da União CERTIFICA que, na presente data~ o (a) requerente 
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis ioidôneos para 
participar de licitação na administração pública federal, por decisão deste Tribunal, nos 
termos do art. 46 da Lei nº 8.443/92 (Lei Orginica do TCU). 

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não 
notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas condenações tenham tido seu 
prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razão 
de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial. 

Certidão emitida às 16:56:36 do dia 30/06/2025, com validade de trinta dias a contar da 
emissão, 

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio 
https:/ /contas.teu. gov. br/ords/f?p~ 1 660:5 

Código de controle da certidão: TMVC300625 l 65636 

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este docwnento. 



PODER JUD1C!ÁR10 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

Pá-T'..::a 1 de l 

Prele:tura'l'<lfa Santa lu:,. 
Nt,;i08b 

Assinatura 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: ANA PAULA MAGRI ALVARENGA 
CPF: 370.213.542-15 
Certidão nº: 36812293/2025 
Expedição: 30/06/2025, às 16:49:42 
Validade: 27/12/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que ANA PAULA MAGRI ALVARENGA, inscrito(a) no CPF sob o 
nº 370.213.542-15, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de 
Devedores Trabalhistas, 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. 0 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execuçao de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titules que, por 
disposição legal, contiver força executiva. 



Improbidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (30/06/2025 às 16:54) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

lneleglbllldade registros de condenação com trânsito em Julgado ou sanção ativa 

quanto ao CPF nº 370.213.542-15. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automáUco e necessário reconhecimento da 

fneleg!bHldade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em bllP://dlvulgacandcQntas.tse.jus.br/ 

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

6862.EB63.4574.E251 no seguinte endereço: https:l/www.cnJ.ius.br/improbidade adm/autenticar certidaQ,Qlli! 

-==l 
Gerado em: 30/06/2025 as 16:54:11 CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 



CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO 

Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e 
CEPIM) 

Consultado: ANA PAULA MAGRI ALVARENGA 

CPF/CNPJ: 370.213.542-15 

Certifica-se que, em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPIM, 
mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de 
procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado. 

lhstaca-se que, nos tennos da kgislaf,ão vigente, os nfenilos aulastros consolidaM lnfo,.,,,ações presttullu pdos PUS 
públicos, tle rodos os Poderes e esferas de goTJenro. 

Os Sistemas ePAD e: CGU-PJ co11SOlida111 os dados sabn o ruuhlmento IW$ p"'""8s lldmilristradvos th n5p0nsubill.:Af40 
de entes privados no Poder Exectltivo Fetkral. 

O Cml,wro Nacional de .Entnresas Inid4ncru ,r Suviensss (CE/S} apresenta a relação 4e -,,nsu e pasotufeicas q,u 
sofrotu,I sanções que implicara,n a restrição dt1 participar th licilllções ou de celebrar contratos com a Admbdstn1çio 
Pública. 

O CadtlStro Nacional de Empresa,v Punidas (CNEPJ apresenta a nhlçao de empresas que sofrfflllff quaisquer tilu pulliçõn 
previstas na Lei n• 12.IJ46/2013 (Ln Anticorrupçdo). 

O Çadg,mo de Entidades Priygdgs sem Fins Lucratiws Impedidas ICEPIM) apn!e11ta a rdação tle m.tidadn privadaa ,e,n 
fins lllcratlvos l(ue estão impedúhu de cdebrtll' novos convhrios, contratoll de repasse ou tennos de parceria com a 
Ad,nini.~tração Páblica Federal, e,n funçdo de i"egularidades não resolvidas em convênios, contratos de repasse ou termos 
de parceria jinnados ankriormente. 

1 
Certidão emitida às 16:59:11 do dia 30/06/2025, com validade até o dia 30/07/2025. 

Link para consulta da verificação da certidão hrn,,s;//certidoes,cgu.goy,br/ )f J .. 
Código de controle da certidão: SizUuR.XxoBteWXzReOIK 

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1/1 



PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA E FINANÇAS 

CERTIDÃO NEGATIVA DE CONTRIBUINTE 

DADOS DO CONTR\BUINTE OU RESPONSÁVEL 

Inscrição Contfoolnte f Nome 

400384 -Ana Paula Magrl Alvarenga 

'"""'"' RUA01, 

CENTRO SANTA INe:S-MA CEP: 65300121 

No. R6QU«in,etilo 

OOOO:JCCC?S/2025 

Nº 0000000075 

CERTIDÃO 

--lo C.P.F.: 370.213.SC2-15 

Naturuza jurldica 

Pessoa Fisica 

Certifico nos termos da legis:aç.\o vigente e na co;1for:nidade co!ll os registros cactastrais desta 

muricipa:idade, qL1e :1enimm doi,bito foi encontrado ein norl\€ do(a) req,.;erente, pelo que expedémos a 

presento CE...::t.TIOÃ01 rossal·Ndo o direito da Fazenda Municipa: de rever o cob:rc.;or d&bi'::oa que venham a 

~t.!C <:1p\iro1Uo" poHt,;,riut1n .. nte. 

A aceitaç~o desta certidão está condicionada à verificação de sua ai:tenticid.ade na Internet, no 

endereço: h~Lp: / />Jeu icos2. speedgo11. com. b.r /sanLalu ~ ia/ va.~ id,.c;ao/ cnd 

SANTA LUZIA-MA, 30 DE JUNHO DE 2025 

E5ta certidão é válida por 090 dias contados da data da eml&&ão 

VALIDA. A.Tê: 27/0Q/2025 

COO. VALIDAÇÃO:0011111336A00000f.00384 • li) . . 

Para Yi11Udar essa certldllo acesse o elte httPS:l/$erVloos2.spettdgov.oom.brlsaotak.lzla 
?J/06/20 lal0:22,Cl 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNlctPAL OE SANTA LUZIA 

RELATÓRIO DE ANÁLISE OE HABILITAÇÃO 

L DADOS DO PROCESSO 

' N2 PROCESSO ADMINISTRATIVO: 95.1/2025 

N2 PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 068/2025 

MODALIDADE: 1 INEXIGIBlllDADE 

ÓRGÃO SOLICITANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

-----
- -

-

1 OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DO CENTRO 

1 
ADMINISTRATIVO PARA DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA 

L. MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA. 

Aos 2 de Julho de 2025, na sede da Prefeitura Municipal de Santa luzia o agente de contratação, infra assinado, 

realizou análise da Documentação de Habilitação enviada para o e-mail indicado no ato convocatório, amparado 

na Lei 14.133/2021 para Locação de Imóvel para Funcionamento do Centro Administrativo para diversas 

Secretarias da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA. Conforme conta em anexo a empresa convocada 

apresentou os documentos solicitados no Termo de Referência na seguinte ordem: 
r--- -
/ DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO -

DESCRIÇÃO EMISSÃO VALIDADE VÁLIDO? 
--

1 DOCUMENTOS PESSOAIS- RG, CPF OK 

DADOS BANCÁRIOS OK 
1 

OK SIM 
- ----

OK 
1 

SIM 
·>·-~ 

COMPROVANTE DE RESIDÊNCIA OK OK SIM 
-----1 

1 ESCRITURA-TERMO DE POSSE E/OU CONTRATO COMPRA E OK SIM 1 

1 VENDA E/OU DECLARAÇÃO POLICIA CIVIL !-c--~~---~------------+----=----+-----=c-------é---------, 
TELEFONE OK OK I SIM 

~~~l~ÃO NEGATIVA DE DÉBITOS FEDERAL 30/0~;2025 27/1~;202S -j - ~~~ :_----; 
,"cE=cR=Tc-lO~Ã.COC"NC-E~G~A--.CTCCIV"A.,D=E=D"é"a"1r"o"s--.cT=RA-=aA=L--cHcclS=T"AS-c------+-cc,-=01"06"f2ccco""2s=---t-c;:21/l2/2025 si~---· i 
!--! -CE_R_T-ID_Ã_O_N_E_G_A_T_IV_A_I_M_P_RO-BI_D_A_D_E_A-DM-IN-1-5T_R_A_TI_V_A---!----30/~/20ZS 1 ... Sifn-~ 
Ir, -CE_R_T-ID_Ã_O_N_E_G_A_T_IV_A_D_E_I_D_O_N_EI_D_A_DE ________ ,_ll -301061202s r::a~i:: a ·--·1--Sfm : 

emissão , ___ 1 

!--C_E_R_T-ID_Ã_O_N_E_G_A=T-IV_A_D_A_C_O_N_T_R_O_LA_D_D_R_IA--CCCG-ER_A_L_D_A_U_N_l~Ã"O--+l ~-/06=1~270,""s=---t-,cc.cc/co'7J202S ·-,- Sim -7 
~- --+------:----" "·-- ---·- -- i 
CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, CONCORDATA E j 30/06/Z(J'},5 31/08/2025 Sim ! 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL Í 1 

~c_E_R_r_1D_Ã--,D_N_E_G_A_r_1v_A_M_u_N_1_c_1 P_A_L _________ L__!~/06/202!_ __ +-_2,_1_o~~~~H-· ___ si~ ____ J 
1 CERTIDÃO NEGATIVA o/VIDA ATIVA MUNICIPAL 1 30/06/2.0ZS '].7/09/2025 ' Sfm 1 

Os documentos de habilitação estão em compatibilidade com o Termo de Referêncla e com o previsto nos 

artigos 62 a 68 da Lei 14.133/2021, portanto, atende plenamente aos requisitos de habilitação. Nada mais 

havendo a declarar devolvem-se os autos à autoridade competente para as demais providências. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001 
NAGIB HAICKEL, ni:t 5/N, CENTRO - CEP 65.390-000, Santa Luzia, Maranhã , 

www.transparencia,santaluzla.ma.gov .br 
Pá11:ina 1 de 2 



ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

anta Luzia - MA, 2 de julho de 2025 

L, 

Jarbas Costa Pereira 

Agente de Contratação/Pregoeiro 

Portaria 023/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIS HAICKEL, nt S/N, CENTRO- CEP 65.390-000, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
Pá11ina 2 de 2 
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Prefe1turatoe Santa Luzi 

• 
ESTADO DO MARANHÃO Nt'.u::28':l.. SANTA à 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 4 '<""rn .. c• LUZIA~ 

j 

f---

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA 
(Art, 72, VIII, lEI FEDERAL 14,133/21) 

DADOS DO PROCESSO 

Nº PROCESSO ADMINISTRATIVO: 95-1/2025 

--~'"'""'"~'- ·-"' -,,~ 

- -----
Nº PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 068/2025 

-------1 

MODALIDADE: INEXIGIBIUDADE --1 ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 
---

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTES(S) i 
OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA FUNCIONAMENTO DO CENTRO 

ADMINISTRATIVO PARA DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA. 
- ---; 

VALOR ESTIMADO: R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais) 

CONSIDERANDO que a documentação e informações colacionadas aos autos do processo administrativo 

em epígrafe, e com fundamento na Lei 14.133/2021, Art. 74, V - lnexigibilidade -Aquisição ou locação de imóvel 

cujas características de instalações e de localização tornem necessária sua escolha; 

CONSIDERANDO restou justificado a razão de escolha do contratado; 

CONSIDERANDO ficou demonstrado que os preços praticados pelo contratado são compatíveis com os 

preços de mercado; 

CONSIDERANDO que o contratado cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Termo 

de Referência, bem como sua Proposta Comercial atende as especificações do objeto pretendido, e; 

CONSIDERANDO a manifestação favorável do órgão de assessoramento jurídico, quanto ao 

atendimento dos requisitos exigidos para a presente contratação; 

APROVO o Termo de Referência, Minuta do Contrato, Estudo Técnico Preliminar e Justificativa da 

Contratação, e; 

AUTORIZO a INEXIGIBILIDADE n2 068/2025 para Locação de Imóvel para Funcionamento do Centro 

Administrativo para diversas Secretarias da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA, nos termos da Lei 

14.133/2021, Art. 74, V - lnexigibilidade - Aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e 

de localização tornem necessária sua escolha, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 9S.1/2025, cujo 

contratação deverá ser celebrada com a senhora ANA PAULA MAGRI ALVARENGA, CPF nº 370.213.542-15, 

residente e domiciliada na Rua 01, ne 60, Casa e Jardim, cidade de Santa Inês - MA. A contratação terá seu valor 

global no importe de R$120.000,00 (cento e vinte mil reais), em conformidade com a proposta apresentada. 

Santa Luzia - MA, 3 de julho de 2025. 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasll 

www.transparencla.santaluzla.ma.gov.br 
Página 1 de 2 
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ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA 

Leandro de Andrade 
Secretário de Gestão e Governo 

Portaria 004/2025 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, n!! 5/N, CENTRO, Santa luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
Página 2 de 2 



AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. INEXIGIBILIDADE 

n!! 068/2025 para Locação de Imóvel para Funcionamento do 

Centro Administrativo para diversas Secretarias da Prefeitura 

Municipal de Santa Luzia - MA, nos termos da Lei 14.133/2021, 

Art. 74, V - lnexigibilidade-Aquisição ou locação de imóvel cujas 

características de instalações e de localização tornem 

necessária sua escolha, conforme PROCESSO ADMINISTRATIVO 

N!! 95.1/2025, cujo contratação deverá ser celebrada com a 

senhora Ana Paula Magri Alvarenga, CPF n!! 370.213.542-15, 

residente e domiciliada Rua 01, n!! 60, Bairro: Casa e Jardim, na 

cidade de Santa Inês - MA. A contratação terá seu valor global 

no importe de R$120.000,00 {cento e vinte mil reais), em 

conformidade com a proposta apresentada. Santa luzia- MA, 3 

de julho de 2025. Leandro Outra de Andrade, Secretário de 

Gestão e Governo, Portaria 004/2025. 
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ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E GESTÃO 

CONVOCAÇÃO PARA CONTRATO N• 9S,1168/202S 

Á 
Srº. ANA PAULA MAGRI ALVARENGA, CPF Nº 370.213.542-15 

Rua 1, nº 60, conj E, Bairro - Jardim • Santa Inês, Maranhão 

Contatos: (98) 98111-0005 paulabruts@gmaH.com 

Prezado(a} Senhor(a), 

Nos termos da legislação vigente, vimos pelo presente CONVOCAR Vossa Senhoria, para ASSINATURA 

DO TERMO OE CONTRATO, cujo objeto é Locação de Imóvel para Funcionamento do CENTRO ADMINISTRATIVO 

PARA DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA,, conforme Processo de 

Contratação na modalidade lnexigibilidade N9 068/2025, autuado a partir do Processo Administrativo n2 

95.1/2025, no valor total de R de R$ 120.000,00 (Cento e vinte mil reais), no prazo de até OS (cinco) dias úteis, 

contados a partir da publicação desta, sem prejuízo das sanções previstas no Termo de Referência e na Lei 

14.133/21. 

A documentação de HABILITAÇÃO, que porventura esteja vencida, deverá ser apresentada atualizada 

Santa Luzia. MA, 04 de julho de 2025 

Leandro Dutr"a de Andrade 

Secretário de Gestão e Governo 

Portaria 004/2025 

Prefeitura Municipal de santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, nt S/N, CENTRO - CEP 65.390-000, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 

www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 
Pá2ina 1 de 1 
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ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTA LUZIA 

i:7~?7:-;'1:E?,fy~;;-\(~;r-~~i~~~i 

~■!tíi1"··· 
::,,'<'-'»> ,'F,:,;;;;,,,i ,:/,:, 

PROCESSO DE ORIGEM 
lnexígibilidade Nfl O!iS/2025 
N!! PROCESSO ADMINISTRATIVO: 95.1/2025 
fundamentação legal: Art. 74, Inciso V, da lei 14.133/2021 

OBJETO CONTRATUAL 
Locação de lmóvel para Funeíonamento do Centro Administrativo para Diversas Secretarias da Prefeitura 
Munidpal de Santa luzia • MA. 

$ 

..::li::,. 
lllJ 

o 
C!b 

VALOR CONTRATUAL, 
,_ R$ 120.000,00 (cento e vlnte_ mil reais) 

VJGt,NCIAS CONTRATUAL 
INICIAL; 4 de juthÓ dé ÍOiS 
FINAL: 4 de julho de 2026 

DADOS 00 CONTRATANTE 
Secretaria Munidpal de Governo e Gestão, CNPJ nt 06.191.001/0001-47 
AV. NAGlé HAICKEl, S/N, CENTRO, Santa luzia, Maranhão. 
Leandro Outra de Andrade, CPF n!! 009.322.333~17 

DADOS 00 CONTRATADO 
Ana Paula Magri Alvarenga, CNPJ n11 370.213.542-15 
Rua 01, 60, Casa e Jardtm, Santa Inês, Maranhão 
paufabruts@gmatl.com, (98) 98111-0005, 
Ana Paula Magri Alvarenga, CPf- n<2 370.213.542-15 

FISCACDO(o~TO 
Adrlana·de·Sousa·Oas oor~s .. (PF n• 043.114.403-67 

PREÂMBULO 

Aos 4 de Julho de 2025, a Prefeitura Municipal de Santa Luzia- MA, através da Secretaria Municipal de Governo 
e Gestão, inscrita no CNPJ nº 06.191.001/0001•47, em observância às disposições da Lei nº 14,133, de 12 de 
abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar resente TERMO DE 
CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusul se condições a seguir 

enunciadas. ,---,, 
1 

~~ 
1 
' 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 NAGIB HAICKEL, n!! 
Maranhão, Brasil www.transparencla.santaluzia.ma.gov.br 



ESTADO DO MARANHÃO PREFEITURA MUNICIPAL OE 
SANTA LUZIA 

CLÁUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, 1 e li) 
1.1- O presente instrumento tem por objeto Locação de Imóvel para Funcionamento do Centro Administrativo 
para Diversas Secretarias da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA. de acordo com as especificações e 
condições definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela 
CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA- DO PREÇO (art. 92, V) 

2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), em conformidade com a 
proposta apresentada pela CONTRATADA, conforme quadro abai

0
xo~, ______ _ 

1 ______ ESPECIFICAÇÕES E ITENS DO CONTRATO 

(-Item r'-" D~çlo Unfdade Quant. i Recorrência R$ Unlt. 

j 999999 • Locação de i 
: Imóvel para i 
i Funcion.imento do 1 

1 1 Centro Administrativo i 
i para Diversas Secretarias 
: da Prefeitura Municipal 

Mês 1 12 R$ 10.000,00 , R$ 10.000,00 i 

de Santa Luzia - MA. 

R$ 
120.000,00 , 

R$ 120.000!..00 __ ---~~·----_-_·· -----·-----~ValO;=Tot-,~, ---~· -···- -·-----~---- _ 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 
dos quantitativos efetivamente executados. 
2.4 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.4.1- O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 
a forma de execução do objeto; 

2.4.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.4.3 - A Proposta do Contratado; 
2.4.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA- DO PRA20 DE VIGfNCIA DO CONTRATO 

3.1- O prazo de vigência da contratação terá início na data de 04/07/2025 e encerramento em 04/07/2026, na 
forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser 
prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.1.1- O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 
quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 
3.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 
Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 
Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e 
oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser prnmovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA-MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 
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4.1- O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

CIÁUSUlA QUINTA-DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no 
Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CIÁUSUlA SEXTA- DO REAJUSTE (art. 92, V) 
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 
6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serãp 
reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Geral de Preços de Mercado - IGP-M, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mlnimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 
10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo{s). 
6.S - Nas aferições finais, o{s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o{s) definitivo(s). 
10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor. 
6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8- O reajuste será realizado por apostilamento. 

CIÁUSULA StrlMA - DO OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
7.1-Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, 
de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 
administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
7.3- É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
7.4- A Administração deverá ser informada no prazo de s (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub­
operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5- Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigai;ões legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6- É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação fo~~dos. 
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7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 
descarte realizado. 
7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente 
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, 
com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11- O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 -Os contratos e convênios de que trata o§ 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 

CLÁUSULA OITAVA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
8.1-As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Santa Luúa deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

OOTAÇÃO'ORÇAMENTÁRIA 

Código da Ficha: 87 
Órgão: 02 PODER EXECUTIVO 

Unidade: 04 SEC. MUN. DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E MO 
Dotação: 04.122.000:3.2016.00003.3.90.36.00 

OUTROS SERVIÇOS OE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
9.1- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicias, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4-Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 
9.6-Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 
9.7 -Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 
9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1-A Administração terá o prazo de 30 (trinta} dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio eco~~mico-financeiro~eito elo 
cont,atado no p,azo máx;mo de 30 (tdnta) d;as. JJ~t-· 
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9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4º, do art. 137, da Lei n2 14.133, de 2021. 
9.11-A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DtCtMA- DAS OBRIGAÇÕES 00 CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
10.1-0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 
integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 
10.2- Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com 
uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada. 
10.3- Responsabilizar•se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nl! 8.078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.S - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, li) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar·se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 
10.8 -A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 
Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar•se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10- Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116); 
10.14-Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento [s quantitativos de sua 
proposta, Inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuro e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório1 ara o atendim n do 
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objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, li, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do CONTRATANTE. 
10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência. 
10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13. 709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato. 
10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21- Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art, 92, XIX) 
11.1- Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 
dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 
nos seguintes termos: 

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 
estipulado para tanto. 
11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato: 

11.1.2.1-Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
CONTRATADO; 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.2- Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 
quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
11.2.2-A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá pós 2 (dois) meses a 
data da comunicação. 
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11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n!! 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1- Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.4- O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico­
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório {art. 131, caput, da Lei 
n.!! 14.133, de 2021). 
11.6- O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.!! 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
12.1- Comete infração administrativa, nos termos da Lei n!! 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. S!! da Lei n!! 12.846, de 1!! de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2!!, da Lei n2 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "e" e 
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4', da Lei n• 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas "e", "f', "g' e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §52, da Lei n2 14.133, de 2021). 
b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor tot do contrato por dia de atraso 
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), peta inobs rvância do prazo fixado 

\-. 
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apresentação, suplementação ou repostçao da garantia, quando exigida no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 
subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4-Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 
§72, da Lei n2 14.133, de 2021). 

12.4.1-Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5 -Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §82, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.6- Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada peta autoridade 
competente. 
12.5-A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n2 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
12.S- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.7- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n'i' 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na lei n'i' 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dis.simular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.9 - O CONTRATANTE deverá,- no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, ;nformar e manter atuaHzados os dados relat;vos ás sanções por ela a~~s, para fins de pubHdda e 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 NAG1B HAICKEL, n2 5/N, CENTRO, 

Maranhão, Brasil www.transparencfa.santaluzia.ma.gov.br 
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no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161). 
12.10-As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DtCIMA TERCEIRA- DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

13.1- As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 
Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA DfOMA QUARTA-ALTERAÇÕES 

14.1- Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 
14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 
prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 
(um) mês {art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021}. 
14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA otaMA QUINTA- DOS CASOS OMISSOS 

15.1- Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na lei nº 14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 
8.078, de 1990 -Código de Defesa do Consumidor- e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DfCIMA SEXTA- SUBCONTRATAÇÃO 

16.1-As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de Referência, 
parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA ofCIMA SITIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1- O presente contrato é regido pela Lei 14.133/21 e demais diplomas legais. 
17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 1º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
17.3- Fiça eleito o Foro da Comarca de Santa Luzia- MA, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §12, da Lei nº 

14.133/21. 

Santa Luzia - MA, 4 de julho de 2025 

ASSINATURAS 

Prefeitura Municipal de Santa luzia - MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 NAGIB HAICKEL, nv 5/N, CENTRO, 
Maranhão, Brasil www.transparencia.santaluzla.ma.gov.br 
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Lc~~~~ 
Secretário de Gestão e Governo 

Portaria 004/2025 

Secretário Municipal de Fazenda e Finanças 

Portaria 005/2025 

Ana Paula Magri Alv ' nga 
CPF nº 370.213.542-15 
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EXTRATO DE CONTRATO Nº 95.1168/2025, assinado em 

04/07/2025. Objeto: locação de Imóvel para 

Funcionamento do Centro Administrativo para Diversas 

Secretarias da Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA. 

Processo Administrativo nº 95.1/2025. Modalidade: 

lnexigibilidade nº 068/2025. CONTRATANTE: Secretaría 

Municipal de Governo e Gestão, CNPJ nº 
06.191.001/0001-47, CONTRATADO: Ana Paula Magri 

Alvarenga, CPF nº 370.213.542-15. Valor Global: 

R$120.000,00 {cento e vinte mil reais). Vigência Inicial: 4 

de julho de 2025. Vigência Final: 4 de julho de 2026. 

Leandro Outra de Andrade - Secretário de Gestão e 

Governo. Santa Luzia - MA, 4 de julho de 202S. 

Prele1hn::il"li.:i S;,n\a Luz,, 
N\F,~Qg __ _ 
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RETIFICAÇÃO 

Quarta, 09 de Julho de 2025 VOL: 5 I N2 1025 
ISSN 2965-5145 

AVISO DE RETIFICAÇÃO/ERRATA 

RETIFICAÇÃO ERRATA. No Aviso de DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 009/2025 de interesse da Câmara Municipal de 

Santa Luzia - MA, publicado no Diário Oficial do Município - DOM, no dia 08 de julho de 2025. O?-.DE Lf:-SE: .. até as 

23h59 do dia 09/07/2025". LEIA-SE "até as 23h59 do dia 11/07/2025". Santa Luzia- MA, 09 de Julho de 2025 

Publicado por: Aricl Miranda de Andrade 

Código identificador. ewrydjh0sL820250714 l20710 

Secretaria l\lunici1rnl de Gm crno e Gestão - SE!\IGO\' 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. JNEXIGIBILTDADE n' 068/2025 

AUTORIZAÇÃO PAkA CONTRATAÇÃO DIRETA. INEXIGIBILIDADE nº 068/2025 LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA 

FUNCIONAMENTO DO CENTRO ADMINISTRATIVO PARA DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA, nos termos do Lei 14.133/2021, Art. 74, V - Inexigibilidade - Aquisição ou locação de 

imóvel cujas características de instalações e de localização tomem necessária sua escolha, conforme PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 95.1/2025, cujo contratação devera ser celebrada com o Sr". ANA PAULA MAGRI ALVARENGA, 

CPf Nº 370.213.542-15, Residente Rua I, nº 60, conj E, Bairro- Jardim - Santa lnês, Maranhão. A contratação terá seu valor 

global no importe de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), cm conformidade com a Avaliação do Valor de Mercado de 

Laudo de Vistoria. Santa Luzia - MA. 03 de julho de 2025 -Leandro Outra de Andrade - Secretário de Gestão e Governo -

Portaria 004/2025 

Publicado por: Leandro Outra de Andrade 

Código idcntifica<lor: $v6bVPwJugy. 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. 1:VEXIGIBILIDADE n• 069/2025 

AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA. INEXIGIBILIDADE nº 069/2025 LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA 

FUNCIONAMENTO DO SHOPPING DO CIDADÃO E PROCON DO MUNICIPIO DE SANTA LUZIA-MA, nos tennos do 

Lei 14.133/2021, Art. 74, V - Incxigibilidade - Aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de 

localização tomem necessária sua escolha, conforme PROCESSO ADMINlSTRATlVO Nº 97.2/2025. cujo contratação deverá 

ser celebrada com o Sr'. ANA PAULA MAGRI ALVARENGA, CPF N" 370.213.542-15, Residente Rua 1, n" 60, conj E, 

Bairro - Jardim - Santa Inês, Maranhão. A contratação terá seu valor global no importe de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), 

em confonnidade com a Avaliação do Valor de Mercado de Laudo de Vistoria. Santa Luzia - MA, 08 de julho de 2025 

-Leandro Outra de Andrade - Secretário de Gestão e Governo - Portaria 004/2025 

Publicado por: Leandro Outra de Aodrade 

Código ideotificador: $7nfsTJNtCfb 

EXTRATO DE CONTRATO 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO ICP-8RAStL E CARtM80 DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA N" 2.200-2, OE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURÍDICA E A INTEGRIDADE 00 DOCUMENTO 

Página 215 
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EXTRATO DO CONTRATO ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 018/2025 As<iinaiura 

EXTRATO DO CONTRATO ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 018/2025, VINCULADA A 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 006/2025, ORIGINADA PELO PROCESSO Nº 017/2025. a) Espécie: Contrato nº 

l 98113/2025, celebrado entre a Secretaria Municipal de Gestão e Governo de Santa Luzia/MA, junto ao Secretario Municipal 

de Fazenda e Finanças de Santa Luzia/MA e a empresa MIX GESTAO CONSTRUCAO E LOCACAO LTDA, inscrito no 

CNPJ/MF sob o nº 27.896.522/0001-70; b) Objeto: : contratação de empresa para obras de pavimentação asfáltica no 

município de Santa Luzia/MA; e) Fundamento Legal: an. 86 da Lei nº 14.133, de 1" de abril de 2021 e Decreto nº 11.462, de 

31 de março de 2023; d) Processo: 19/2025; e) Dotação Orçamentaria: 1 PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA., 

CÓDIGO DA FICHA: 428, ÓRGÃO: 02 PODER EXECUTIVO, UNIDADE: 10 SEC. MUN. DE OBRAS, 

INFRAESTRUTURA E URBANISMO, DOTAÇÃOc 15.451.1004.113!.00004.4.90.51.00, OBRAS E INSTALAÇÕES. e) 

Valor Global: RS 1.382.000,00 (UM MILHÃO, TREZENTOS E OITENTA E DOIS MIL REAIS); f) Prazo de Vigência: Até 

04 de julho de 2025; g) Signatários: pelo(s) Contratante(s) Leandro Outra de Andrade - Secretária Municipal de Gestão e 

Governo, junto ao Felipe Alves de Souz.a- Secretário MunicipaJ de Finanças, pela Contratada: Weliigton Lima Bacelar Júnior 

- Responsável Legal. Santa Luzia - :MA, 07 de julho de 2025. 

Publicado por: Leandro Dutrd de Andrade 

Côdigo identificador: xry3xfngvk20250714 \ 20710 

EXTRATO DOCO~'TRATO. ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Sº0lS/2025 

EXTRATO DO CO~'TRATO. ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 015/202S, VINCULADA A 

CONCORRÊNCIA ELETRÓNICA Nº 004/2025, ORIGINADA PELO PROCESSO Nº 014/202S. a) Espécie: Contrato n" 

194112/202S, celebrado entre a Secretaria Municipal de Gestão e Governo de Santa Luzia!MA,junto ao Secretario Municipal 

de Fazenda e Fínanças de Santa Luzia/MA e a empresa AHE CONSTRUTORA LTDA, inscrito no CNPJ/MF sob o n" 

43.897.8I/0001-83; b) Objeto: : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS: SERVIÇOS DE 

PAVIMENTAÇÃO EM BLOCOS INTERTRA VADOS NO MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA/MA; c) Fundamento Legal: art. 

86 da Lei n" 14.133, de l" de abril de 2021 e Decreto n" 11.462, de 31 de março de 2023; d) Processo: 094/2025; d) Dotação 

Orçamentaria: CÓDIGO DA FICHA: 428, ÓRGÃO: 02 PODER EXECUTIVO, UNIDADE: 1 O SEC. MUN. DE OBR....\.S, 

INFRAESTRUTURA E URBANISMO, DOTAÇÃO: lS.451.!004.1131.00004.4.90.51.00, OBRAS E INSTALAÇÕES. e) 

Valor Global: R$ R$ 4.137.499,83 (quatro milhões, cento e trinta e sete mil, quatrocentos e noventa e nove reais e oitenta e três 

centavos); f) Prazo de Vigência: Até 04 de julho de 2026; g) Signatârios: pelo{s) Contratante(s) Leandro Outra de Andrade -

Secretário Municipal de Gestão e Governo, junto ao Felipe Alves de Sou7..a - Secretário Municipal de Fínanças, pelo 

Contratada: Celso Alves de Aquino - Responsável Legal. Santa Luzia- MA, 07 de julho de 2025. 

Pub\ica.Jo por. Leandro Outra de Andrade 

Código identificai.lur: uy5slca4nngq20250714 l 30717 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 95.1168/2025 

EXTRATO DE CONTRATO Nu 95.1168/2025, assinado em 04/07/2025. Objeto: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA 

FUNCIONAMENTO DO CE!'-lTRO ADMl~ISTRATlVO PARA DIVERSAS SECRETARIAS DA PREFEITURA 

?vfUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA. Processo Administrativo nº 95.1/2025. Modalidade: lncx.igibilidade n~ 068/2025. 

CONTRATANTE: Secretaria MunicipaJ de Governo e Gestão, CNPJ nº06.191.00l/0001-47, CONTRATADO; ANA PAt;LA 

MAGRI ALVAREl\"GA, CPF Nº 370.213.542-l 5. Valor Global: R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais). Vigência Inicial: 04 

de julho de 2025. Vigência Final: 04 de julho de 2026. Leandro Outra de Andrade - Secretário de Gestão e Governo. Santa 

Luzia - MA, 04 de julho de 202S. 

~ 

Publicado por. Leandro Outra Je Andrad.: 

ASSINADO ELETRONICAMENTE COM CERTIFICADO PADRÃO ICP-BIR.ASIL E CARIMBO DE TEMPO, EM CONFORMIDADE COM A MEDIDA 
PROVISÓRIA N" 2.20D-2, DE 2001, GARANTINDO A AUTENTICIDADE, A VALIDADE JURiDJCA E A INTEGRIDADE DO DOCUMENTO 
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;:: ,,~ Portal Nacional de Ço_ntr~'!Ç_ões_Py_b_\io;as C\ 

Ato que autoriza a Contratação Direta nº 
068/2025 
UWmo atua/120Ção 22/09/2025 

Local Santa Luzia/MA Órgão: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade compradora: 1981- Secretaria Municipal de Governo e Gestão 

Modalidade da contratação: lnexigibilidade Amparo Legal: Lei 14.133/2021. Art. 74, V 

Tipo: Ato que autoriza a Contratação Direta Modo de disputa: Não se aplica Registro de preço: Não 

Fonte orçamentária: Não informada 

Data de divulgação no PNCP: 22/09/2025 Situação: Divulgada no PNCP 

.:. Entrar 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000176/2025 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

Objeto: 

Locação de !móvel para Funcionamento do Centro Administrativo para diversas Secretarias da Prefeitura Municipal de 

Santa Luzia - MA 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA 

R$120.000.00 

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA 

COMPRA 

1<$120000.00 

Itens 

NUmero, 

E«bir ~ 

< Voltar 

Arquivos Contratos/Empenhos Histórico 

Descrição, Quantidade ·, Valor unltario estimado. Valor total ei 

Locação d€ trnovel para 

Fuoc1onamento do Centro 

Administrativo para diversas 

Secretarias da Prefeitura 

Municipal de Sar1ta Luzia -

MA 

12 R$1000000 RS 120.000.C 

1-1 de 1 ,tens 

Criado pela Lei nº 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações Publicas 

(PNCP) é o sitio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e 

obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos 

administrativos abarcados pelo novel diploma. 

É gerido pelo Comité Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 

colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 
10.764. de 9 de agosto de 2021 
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J 0800 978 9001 

AGRADECIMENTO AOS PARCEIROS 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 

construção de uma concf>pção direta legal homologado pelos indicados a 
compor o aludido comitê 

A adequação. fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 
relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da lei nº 
14133/2021 são de estrita responsabilidade dos orgãos e entidades 
contratantes. 

Prefeit" .. - ,.,.,, "~"':ta luzia 

í.i= n.. 
7

( ( P 

6<t:o:~roc-t.n.-r-

T""lo 00$1.,.,do a e,óbição de informações ,elaciooadas a lk&nçe de uso. 
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Contrato nº 95.1168/2025 
Ultima atuo/izoçõo 22/09/2025 

Local: Santa Luzia/MA Órgão: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade executora: 1981- Secretaria Municipal de Governo e Gestão 

Tipo: Contrato (termo iniciaU Receita ou Despesa: Despesa Processo: 95.1/2025 

Categoria do processo: Locação Imóveis 

Data de divulgação no PNCP: 22/09/2025 Data de assinatura: 04/07/2025 

Vigência: de 04/07/2025 a 04/07/2026 

11nps;, pn<p g,w.m- app-·conlralO!,/()t,]'}JlJ\)1\.0.XJl~l•lUD JV: 

o. ~ Entrar 

Prefeit .. ~~ ..... ~ '"'··-~a luúa 

'" "· d'.,(,( ' 

ld contrato PNCP: 06191001000147-2-000198/2025 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

ld contratação PNCP: Ç>f 1910CW-:C,Ol :1 1 OOOF·V2'\'') 

Objeto: 

Locação de Imóvel para Funcionamento do Centro Administrativo para Diversas Secretarias da Prefeitura Municipal de 
Santa Luzia - MA 

VALOR CONTRATADO 

R$12000000 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa fisica CNPJ/CPF: 370.213.542-15 Cowultar sc111r;r',,::, e• pf,•nJlj,;Ja_cj~_':,_do /0111,.-cPdo, 

Nome/Razão social: Ana Paula Magri Alvarenga 

Arquivos Histórico 

Nome: 

Contrato 95 1168 2025 

l-1 de l ,te!lS 

< Volts1r 

Data Tipo, 

22109/2025 Cor.trato 

Pag,,,,. 1 

Criado pela Lei nº 14.133/21. o Portal Nacional de Contratações Públícas 
(PNCP) é o sitio eletrônico oficial destinado á divulgação centralizada e 
obrigatória dos atos exigidos em sede de licitaçôes e contratos 
administrativos abarcados pelo novel dip!oma. 

É gerido pelo Comité Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas. um 
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 
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10.764. de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 

construçáo de uma concepção direta legal. homologado pelos indicados a 
compor o aludido comitê. 

A adequação. fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 

relativos as contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei n" 

14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 

contratantes. Prefeit.,~- ,,;,. ' -~a luz;~ 
~ .. , .. , 
n- ,._. ,({2 -
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Te<lc destinado a exibição de info,ma.ções r<>lacionadas a licença de U$0. 


